
REGIDO  PEIA  LEI  FEDERAL  N.9  10£20/2002,  de  17/07/2002,  DECRETO  FEDERAL N.9  10m4/2019,  de  20/09/2019,
subsidiariamente à Lei n9. 8.666/1993, de 21/06/1993 alterada e consolidada (com as alterações da Lei n.9 8.883/94
e da Lei n.9 9.648/98), Lei n.9 123/2006, de 14/12/2006, Lei n.9 147/2014, de 07/08/2014 e suas alterações, e, ainda,
Lei n.912.846/2013, de 19 de agosto de 2013 e suas posteriores alterações e legislação comp[ementar em vigor.

PREÂMBULO

'

A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Acopiara, designado pela Portaria n9 002/2020 de 02 de Janeiro de 2020
torna  públicõ  para  conhecimento de todos  os  interessados  que  até as O9:00h  (NOVE  HORAS)  (Horário de  Brasnia)  do
dia  19  DE JUNHO  DE 2020, fará  realizar em sessão  pública  através  do endereço  eletrônico www.licitacoes-e.com.br -
Acesso  ldentificado  no  link  especifico,   por  meio  de  comunicação  via  intemet,  dará   inicio  aos  procedimentos  de
recebimento  e  aber[ura  das  Propostas  de  Preços,  formalização  de  lances  e  documentos  de  Habilitação  da  licitação

j3;::§::j::::[:T:çê: ::\::ÊN,Co  N9  2020.o6.o2.oL  Ídentffícado  abajxo,  medíante  m  condíções  estabe,ecídff  no

OBJETO:

QUISIÇÃO   DE   EQUIPAMENTOS,   MATERIAL   ESPORTIVO   E   M0BILIÁRlo   PARA   A
PRAÇA  DO  PEC  MODELO  3000  M2,  ATRAVES  DO  TERMO   DE  COMPROMISSO  N9

363278-13/2012   FIRMADO  COM  A  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL,   DE  INTERESSE

DA    SECRETARIA    DE    CULTURA,     ESPORTE    E    JUVENTUDE DO     MUNICÍPIO     DE

COPIARA-CE,  CONFORME  PROJETO   BÁSICO^ERMO  DE  REFERÊNCIA  EM  ANEXO

0  EDITAL.

TIPO: MENOR  PREÇO

CRITÉRI0 DE JULGAMENTO: MENOR VALOR POR LOTE

ESPÉclE: PREGÃO  ELETRÔNICO

SECRETARIAS/ÓRGÃOSPARTICIPANTES:
ECRETARIA DE CULTURA,  ESPORTE  E JUVENTUDE

ENDEREçO ELETRÔNICO ww.Iicitacoes-e.com.br -Acesso ldentificado no link especifico

lnício: 05/06/ 2020 às 14:00hoomin (Horário de Brasília)

érmino: 19/06/2020 às O9:00hoomin (Horário de Brasília)

CADASTRAM ENTO DAS

PROPOSTAS:

BERTU RA                             DASPROPOSTAS:
lnício: 19/ 06/ 2020 às O9hl5min (Horário de Brasília)

lNIclo       DA      SESSÃO       DEDISPUTADELANCES
lnício: 22/ 06/ 2020 às O9hoomin (Horário de Brasília)

DEFINICõES GERAIS:

Nesta licitação serão encontradas palavra5, siglas e abre\/iaturas com os mesmos significados:
1.             LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
2.              LICITANTE:  Pessoa Jurídica que participa desta  licftação;

3.   HABILITAÇÃO:  Documentos referentes à verificação atualizada da situação jurídica,  regularidade fiscal e trabalhista,

qualificação técnica, econômicoiinanceira, que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
4.   ADJUDICATÁRIA: Pessoa Jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
5.   coNTRATANTE:   o   Município   de   Acopiara,   através   do(S)   órgão(S)   Competente(S)   ÀufiTé6S
:__L_..___L^  ___*__L.._'_instrumento contratual;
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6.   VENCEDORA:  Pessoa  Jurídica  à  qual  foi  adjudicado  o  objeto  desta  licitação,  e  é  signatária  do  Contrato  com  a
Administração Pública;
7.   FISCALIZAÇÃO/lNTERVENIÊNCIA:    A     Prefeitura     Municipal     de    Acopiara,     que    é     o     órgão    encarregado    do

acompanhamento e fiscalização do fornecimento;
8.   PREGOEIRO: Servidor designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará os procedimentos de
credenciamento  dos  interessados,   recebimento  dos  envelopes  das  propostas  de  preços  e  da  documentação  de
habilitação,  abertura  dos  envelopes,  o  seu  exame  e  a  classificação  dos  proponentes,  condução  dos  procedimentos
relativos  aos  lances  e  à  escolha  da  proposta  ou  do  lance  de  menor  preço,  adjudicação,  quando  não  houver  recurso,
elaboração da  ata,  condução dos trabalhos da equipe de apoio,  recebimento, o exame e a  decisão sobre recursos e o
encaminhamento   do   processo   devidamente   instruído,   após   a   adjudicação,   á   autoridade   superior,   visando   à
homologação e ou a contratação;
9.     EQUIPE DE APOIO: Equipe desígnada  por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no mínimo, 02
servidores que prestarão a necessária assistência a Pregoeira durante a realização do pregão;
10.   AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou  entidade de origem  desta  licitação, Ordenadora de Despesa do(s)
órgão(s)   competente(s),   incumbido   de   definir   o   objeto   da   licitação,   elaborar   seu   PROJETO   BÁSICO/TERMO   DE
REFERÊNCIA  EM  ANEXO  DO  EDITAL,  determinar  a  abertura  da  licitação,  decidir  os  recursos  contra  atos  da  Pregoeira,
adjudicar o objeto ao vencedor,  no caso de interposição de recurso,  homologar o resultado da  licitação e  promover a
celebração do Contrato e contratos;
11. LOTE: Cada parcela que perfaz o objeto desta licitação.
12. PMC: Prefeitura Municipal de Acopiara.

Compõem-se o presente Edital das partes A e 8, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A -Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização dos Contratos.

PARTE 8 -ANEXOS
Anexo 1 -Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto;
Anexo 11 -Modelo da Proposta de Preços;
Anexo 111 -Modelo de Declarações;
Anexo lv - Minuta do Contrato.

O"°OBJETo.
1.1. A presente licitação tem como objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAL ESPORTIVO E MOBILIÁRIO

PARA  A  PRAÇA  DO  PEC  MODELO  3000  M2,  ATRAVES  DO  TERMO  DE  COMPROMISSO  N9  0363278-13/2012
l:]RMADO   COM   A   CAIXA   ECONÔMICA   I:EDERAL,   DE   INTERESSE   DA   SECRETARIA   DE   CULTURA,   ESPORTE   E

JUVENTUDE   DO   MUNICÍPIO   DE   ACOPIARA-CE,   CONFORME   PROJETO   BÁSICO/TERMO   DE   REl:ERÊNCIA   EIVI

ANEXO AO EDITAL.

2 -I)AS FASES DO PRESENTE PROCESSO

2.1 -Credenciamento Junto  ao  Banco  do  Brasil S.A, verificação das  condições  de  participação,  abertura  e  análise  das
"propostas de preços" e "documentos de habilitação";

2.2 -Verificação das condições de participação e procedimento de Credenciamento dos representantes presentes;



2.7 -Adjudicação.

3 -DAS CONDlçõES DE PARTICIPAÇÃO

PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITACÃ0:

3.1 -Quaisquer interessados ria forma de Pessoa juridica  regularmente estabelecida neste País, cadastrados ou  não no
Cadastro   de   Fomecedores   da   Prefeitura   Municipal   de  Acopiara/CE   e   que   satisfaçam   a   todas   as   condições   de
cadastramento  junto  a  Banco  do  Brasil  S.A.,  bem  como,  da  legislação  em  vigor,  deste  edital,  inclusive  tendo  seus
objetivos sociais compatíveis com o objeto da  licitação,  devendo, ainda, cumprir a  legislações  próprias quanto à forma
constituição do tipo de empresa, sendo:
a)  Sob  a   denominação  de  sociedades  empresárias:  Em  nome  coletivo,  comandita  simples,  comandita  por  ações,
Anônima -SA (regulada  pela  Lei  ne  6.404-76),  a  Limitada  (LTDA)  e a  Empresa  lndividual  de  Responsabilidade  Limitada -

EIRELl (regulada pela  Lei Federal  n9  12.441/11);

b) Sob a denominação de sociedades simples: Associações, Fundações e Sociedades cooperativas;

oC)SobadenominaçãodeEmpreendedorindividual(MEl)ouEmpresáriolndividual(Ei).
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Ni\iÃopoDERÃopARTicipARDESTALicn.ACÃo:
3.2 - Licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
3.2.1  -Se  antes  do  início  da  validação  das  propostas  de  preços  for  constatada  a  comunhão  de  sócios,  diretores  ou
representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
3.22 -Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a validação
dclas    propostas   de    preços,    os    respectivos    participantes   serão   automaticamente    desclassificados   do   certame,
independentemente do preço proposto.
33 -Os interessados que se encontrem em processo de falência ou concordata, de dissolução, de fusão, de cisão ou de
incorporação,  ou  ainda,  que  estejam  cumprindo suspensão temporária  de  par[icipação  em  licitação  ou  impedimento
de contratar com a Prefeitura  Municipal de Acopiara/CE, ou tenham sido declaradas inidôneas e estejam  impedidas de
licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e MunicipaL bem como licitantes que se apresentem
constituídos na forma de empresas em consórcio, ou ainda aquelas que por força dos motivos anteriormente expostos,
eitejam cadastradas positivamente  no CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS);

3.4 -Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sçjam servidores ou  dirigentes da  PREFEITURA
MUNlapAL DE Acopiara/CE, membro efetivo ou substituto da Comissão de Pregão, bem como a  Pregoeira ou membro
da Equipe de Apoio.
3.5 -Que não tenham providenciado o credenciamento junto ao Banco do Brasil S.A.;
3.6 -Demais pessoas enumeradas no artigo 99 da Lei Federal N9 8.666/93.
3.7 -A total incompatibilidade dos objetos sociais da licitante com o objeto da licitação implicará na impossibilidade de
sua participação no cer[ame.

4 -DO CREDEl\lcIAMENTO E DEMAIS INFORMAçõES DA PRESENTE LICITAÇÃO
______=_L=                                                        _

4.1.  Para  participação na  presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio credenciamento junto ao Banco
cbBrasilsA
4.2.   As   regras   quanto   ao   Credenciamento   estão   disponíveis   no   sítio   "www.licitacoes-e.com.br,  verificação   das
condições de participação, abertura e análise das "propostas de preços" e "documentos de habilitação".
4.3.  0  credenciamento  do fomecedor e  de  seu  representante  legal  no sistema  eletrônico  impHca  a  responsabilidade
legal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de  capacidade técnica  para  realização  das  transações  inerentes  ao  pregão



4.4.  A(s)  empresa(s)  participante(s)  do  presente  processo  licitatório  deverá(ão)  estor c/.enfe  que  o  objeto  adquirido
estará sujeito à aceitação  pelo órgão recebedor,  ao qual caberá  o direito de  recusar caso  não esteja  de acordo com  o
especificado no Projeto Básico/Termo de Referencia  da presente  licitação ou seja um produto de qualidade inferior ao
solicitado ou ainda por questão de Ínteresse público devidamente justificado.
4.5.  A  participação  na  licitação  implica  automaticamente  na  aceitação  integral  e  irretratável  dos termos  e conteúdos
deste  edital  e  seus  anexos,  a  obsewância  dos  preceitos  legais  e  regulamentos  em  vigor;  e  a  responsabilidade  pela
fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
4.6 -REFERÊNCIA DE TEMPO:  Para todas as  referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o horário de
Brasília/DF.

4.6.1  -  Na  hipótese  de  não  haver expediente  ou  ocorrendo  qualquer fato  superveniente  que  impeça  a  realização  do
certame na data prevista, a sessão será remarcada,  para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva
data.
4.7 -DO ENDEREçO E HORÁRIO PARA A ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO FÍSICA

4.7.1 -Prefeitura Municipal de Acopiara/CE, Setor de Licitações,  no  Centro Administrativo  da  Prefeitura  Municipal
de ACOPIARA, situada na Avenida José Marques Filho, n9 600, Aroeira, Acopiara -Ceará, CEP: 63560-000.
4.7.2 -Conter no anverso do envelope o endereçamento em nome da Pregoeira e número do Pregão.
4.7.3 -Horário de expediente do Setor de Licitação: das sh às 12h.
4.8 - DOS ATOS  E  PROCEDIMENTOS  DA SESSÃO,  DA ABERTURA E ACEITABILIDADE  DAS  PROPOSTAS  DE  PREçOS,  DA
ETAPA DE LANCES E RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS FÍS]COS, RECURSOS E DEMAIS ATOS DO PROCESSO.

4.8.1. Os atos bem como a condução do processo se dará pela forma eletrônica, na plataforma do Banco do Brasil S.A.,
devendo todos os procedimentos ocorrerem tão somente pela ferramenta disponível no referido sítio.

5 -DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A SEREM APRESENTADOS

`?

5.1 -A  licitante  deverá  encaminhar  proposta,  concomitantemente  com  os  documentos  de  habilitação exigidos  neste
edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a  data e  horário marcados  para  abertura da sessão pública,

quando então encerrar-se~á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação
5.1.1 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global da  proposta, já considerados
e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto;
5.1.2 A  licitante  deverá  declarar,  em  campo  próprio  do sistema  eletrônico,  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de
habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital;
5.1.3 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de
dezoito anos em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre,  nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo
na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos;
5.1.4 A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do
sistema, que atende aos requisitos do art. 39 da LC n9123/2006, para fazerjus aos benefícios previstos nessa lei.
5.1.5  A  declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  dos  requisitos  de  habilitação,  à  conformidade  da  proposta  ou  ao
enquadramento  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  sujeitará  a  licitante  às  sanções  previstas  neste
edital.

5.2 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico
5.2.1  Qualquer  elemento  que  possa  identificar  a  licitante  importará  desclassificação  da  proposta,  sem  prejuízo  das
sanções previstas neste edital;
5.2.2 Até a abertura da sessão  pública, a  licitante  poderá  retirar ou substituir a  proposta e documentos de  habilitação
anteriormente encaminhados;
5.2.3 A Pregoeira deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade das

propostas de que trata o art. 28 do Decreto n910.024/2019, irá perdurar mais de um dia;
5.2.3.1 Após a suspensão da sessão pública, o pregoeiro enviará, via chat,  mensagens às licitantes informando a data e



5.3. Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser feita mediante consulta direta em sítios oficiais na
internet,  todos  os  documentos  enviados  à  Comissão  via  internet  (sistema)  para  fins  de  classificação  de  Proposta  de
Preços  ou  habilitação,  deverão  ser  enviados  à  sede  da  Comissão  de  Pregão  nos  prazos  máximos  do  item  5.6  deste
edital, obedecidas as disposições abaixo.
5.4. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original ou
cópia autenticada por cartório competente.
5.4.1.  Cada face de documento reproduzida  deverá  corresponder a  uma autenticação,  ainda que diversas  reproduções
sejam feitas  na  mesma folha,  salvo disposição  normativa  em  contrário,  devidamente  provada  pelo  licitante  no ato da
apresentação do documento.
5.4.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, díscos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile,
mesmo autenticadas,  admitindo-se fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos  ou  catálogos  apenas  como forma  de  ilustração
das Propostas de Preços de preço.
5.4.3.  Os  documentos  necessários  à  participação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documentos  referentes  à
habilitação, à Proposta de Preços de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
5.4.4.   Quaisquer  documentos  necessários  à   participação  no  presente  certame  licitatório,  apresentados  em   língua
estrangeira,  deverão  ser  autenticados  pelos  respectivos  consulados  e  traduzidos  para  o  idioma  oficial  do  Brasil,  por
tradutorjuramentado.
5.4.5.   Os   documentos   exigidos   neste   Edital   deverão   estar  com   prazo   de  validade   em   original,   ou   em   cópia  já
autenticada por cartório competente, devendo a cada face de documento reproduzido corresponder uma autenticação,
ainda    que    diversas    reproduções    sejam    feitas    na    mesma   folha,   todos    perfeitamente    legíveis.    Portanto    as
certidões/declarações  bem  como  as  de falência  e  concordata  caso  exigidas  neste  edital  as  quais  não tiverem  em  seu
corpo sua data de validade terão validade de 60 (sessenta) dias.
5.4.6.  Os  documentos  apresentados,  cópias  ou  originais,  deverão  conter todas  as  informações  de seu  bojo  legíveis  e
inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Comissão de Pregão.
5.5. 0 licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e não participará da
fase subsequente do processo licitatório.
5.6.  A  Pregoeira  poderá  também  solicitar  original  de  documento  já  autenticado,  para  fim  de  verificação,  sendo  a
empresa  obrigada a  apresentá-lo  no prazo  máximo de 48  (quarenta  e oito)  horas contados a  partir da solicitação,  sob

pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
5.7. Caberá a Pregoeira avaliar e desconsiderar as formalidades que puderem ser sanadas nos trâmites do processo, em
atendimento ao princípio da celeridade, finalidade, razoabilidade e da competitividade.

6 - DA PROPOSTA DE PREçOS.

__     _______                                                                                      __      .               ___                _                             _       _       _-_  -_   ç    =                 _rrr

6.1 -DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREçOS ELETRÔNICA

6.1.1  -  Os  licitantes  deverão  enviar  suas  propostas  até  a  data  e  hora  designadas   para  a  abertura  das  mesmas,
consignando o preço Global do  lote,  incluídos todos os  custos diretos e  indiretos,  de acordo com o especificado  neste
edital.

6.1.1.i -0 campo "lnformações Adicionais" poderá ser utilizado a critério do licitante.
6.2  -  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  as  propostas  por  eles  apresentadas,  até  o  término  do  prazo  para
recebimento.
6.3 -A Proposta de Preços, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em formulário específíco, CONFORME 0
ANEXO   11   deste   instrumento,   e   enviada   exclusivamente   por  meio   do  sistema   eletrônico,   sem   a   identificação  do
fornecedor,  caracterizando  o  produto  ou  serviço  proposto  no  campo  discriminado,  contemplando  o  LOTE  cotado
conforme a  indicação do LOTE no sistema,  devendo ser apenas anexado a  proposta  referente ao lote em  destaque no
sistema,  em  conformidade com  o termo de  referência -Anexo  1  do  Edital,  com  critério de julgamento  MENOR  PREÇO
MENOR VALOR  POR LOTE, a qual conterá:
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6.3.3-Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital;
6.3.4- Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA)  DIAS;

6.3.5-Os  itens cotados,  nos quantitativos e especificações demonstradas  no Projeto Básiconermo de Referência,  bem
como, com a unidade de medida consignada no edital, contendo a respectiva Marca;
6.3.6-Os valores unitários em algarismos de cada item;
6.3.7 -Valor Global, em algarismo e por extenso;
6.3.8  -  Declaração  da   licitante  que,   nos  valores   apresentados  acima,  estão  inclusos  todos  os  tributos,   encargos
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  custos  e  demais
despesas que possam incidir sobre o objeto licitado, inclusive a margem de lucro.
6.3.9.  0  licitante  declarará,  em  campo  próprio  do  sistema,  o  cumprimento  dos  requisitos  para  a  habilitação  e  a
conformidade de sua proposta com as exigências do edital. Sob pena do previsto no art. 26, § 59 do Decreto Federal n°
10.024/19).
6.3.10-  Declaração  sob  as  penalidades  cabíveis,  que  é  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  nos  termos  da
legislação vigente,  não  possuindo  nenhum  dos  impedimentos  previstos  no  §  49  do  artigo 39  da  Lei  Complementar n°
123/06. Caso se enquadre nessa condição.
6.3.10.1-  verifícar  a   condição   da   empresa   caso  ela   sej.a   ME/EPP   e   informar  em   campo   próprio   da   plataforma
vvww.Iicitacoes-e.com.br.
6.4  -  0  encaminhamento  de  Proposta  de  Preços  pressupõe  o  pleno  conhecimento  e  atendimento  às  exigências  de
habilitação  previstas  no  Edital.  0  fornecedor será  responsável  por todas  as  transações  que forem  efetuadas  em  seu
nome no sístema eletrônico, assumindo como fírmes e verdadeiras suas Propostas de Preços e lances.
6.4.1 -A Proposta de Preços escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo 11 -modelo de Proposta
de Preços.
6.5. Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula,
cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos,
e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.5.1 -Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
6.5.2   -   Nos   preços   já   deverão   estar   incluídas   as   remunerações,   os   encargos   sociais,   tributários,   trabalhistas,

previdenciários, fiscais  e  comerciais,  taxas, fretes, seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  custos  e  demais  despesas  que
possam  incidir sobre  a  contratação  licitada,  inclusive a  margem  de  lucro,  não cabendo  nenhum  outro ônus  que  não o
valor estipulado na referida Proposta de Preços;
6.5.3  -  Os  preços  propostos  serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
6.5.4 -Ocorrendo  discrepância  entre o  preço  unitário  e total,  prevalecerá  aquele  lançado  no sistema  e  utilizado  para
classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias.
6.5.5 -Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, insertos na planilha
anexa  ao  Projeto  Básico,  que serão considerados  preços  máximos  para  efeito  de  contratação.  Não serão adjudicadas
Propostas de Preços com valor superior aos preços máximos unitários/globais estimados para a contratação.
6.5.6 -Na análise das Propostas de Preços de preços a Pregoeira observará o preço total do lote/ item conforme o caso,
expresso em reais. Assim, as  Propostas de Preços deverão apresentar o valor unitário e total por lote/item conforme o
caso.  Será  considerada vencedora  a  licitante cuja  proposta  contenha  o  Menor  Preço,  desde que atenda  as exigências
contidas neste Termo de Referência e no edital de licitação.
6.5.7 -Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do item, quantidade solicitada, tipo, o valor
unitário  e  total,  em   moeda   nacional,  em  algarismo  e  por  extenso,  já  considerando  todas  as  despesas,  tributos,
impostos, taxas,  encargos e demais despesas que incidam direta ou  indiretamente sobre o objeto licitado,  mesmo que
não estejam registrados nestes documentos;
6.5.8 - 0  prazo de validade da  Proposta de Preços  não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão de
abertura  desta  licitação,  conforme  artigo  69  da  Lei  n9.  10.520/02.  Caso  a  licitante  não  informe  em  sua  Proposta  de
Preços o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
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6.5.9  -A  apresentação da  Proposta  de  Preços de  preços  implica  na  ciência  clara  de todos  os termos  do  edital  e seus
anexos,   em   especial   quanto   à   especificação   dos   produtos   a   serem   entregues   e   as   condições   de   participação,
competição, j.ulgamento e formalização do contrato,  bem  como a aceitação e sujeição  integral às suas disposições e à
legislação aplicável, notadamente às Leis Federais n910.520/02 e 8.666/93.
6.5.10 -Somente  serão  aceitas  Propostas  de  Preços  elaboradas  e  enviadas  através  do  sistema,  inclusive  quanto  aos
seus  anexos,  não  sendo  admitido  o  recebimento  pela  Pregoeira  de  qualquer  outro  documento,  nem  permitido  ao
licitante fazer qualquer adendo aos documentos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
6.5.11 -Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item.

7 -DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ0.

0

`0

7.1-Os  lNTERESSADOS,  na forma dos  artigos 34 a 37 da  Lei  Federal  n° 8.666/93,  alterada  e consolidada  c/c art.  40 do
Decreto  Federal  n°  10.024/19,  habilitar-se-ão  à  presente  licitação  mediante  a  apresentação  dos  documentos  abaixo
relacionados (sub itens 7.3 a 7.10), os quais serão analisados  pelo  Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu  prazo
de validade.
7.2.  -Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os  documentos  de
habilitação  exigidos   no  edital,   proposta  com  a  descrição  do  objeto  ofertado  e  o  preço,  até  a   data   e  o   horárío
estabelecidos   para   abertura   da   sessão   pública,   quando   será   encerrada   tal   possibilidade   (Art.   26   §   19   da   Lei
10.024/2019),  por meio eletrônico (upload),  nos formatos  (extensões)  "pdf",  "doc",  "xls","png"  ou  "jpg",  observado  o
limite de Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma www.licitacoes-e.com.br.
Obs.  1:  Os  licitantes  poderão retirar ou substituir a  proposta  e os documentos de  habilitação anteriormente  inseridos
no sistema, até a abertura da sessão pública. (Art. 26 § 6° da Lei 10.024/19)
Obs.  2:  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessários  à  confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-
mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitacão.
7.2.1.  -Todos  os  documentos  de  habilitação  exigidos  nesse  processo  deverão ser apresentados  em  original  ou  cópia
autenticada,  mesmo os documentos digitalizados, que devem  retratar fielmente a condição do documento original  ou
autenticado, no prazo de 02 (dois) dias, contado a partir do 1° dia útil subsequente ao envio eletrônico. Caso o licitante
contrarie ou deixe de apresentar qualquer uma dessas exigências, o mesmo será inabilitado.
7.2.2.  Os  documentos  apresentados  deverão  ser  obrigatoriamente,  da  mesma  sede,  ou  seja,  se  da  matriz,  todos  da
matriz, se de algum a filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para  matriz e todas as
filiais. Caso a Empresa sei.a vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.
7.3.  RELATIVA À HABILITAÇÃO JURI'DICA:

7.3.1.  REGISTRO  COMERCIAL,  no  caso  de  empresa  pessoa  física,  no  registro  público  de  empresa  mercantil  da  JLinta

Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.3.2.     EM     SE     TRATAND0     DE     MICROEMPREENDEDOR     INDIVIDUAL     -     MEI:     Certificado     da     Condição     de

Microemnreendedor  lndividual  -  CCMEl.,  cui.a  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br
7.3.3.  AT0  CONSTITUTIVO,  ESTATUTO  OU  CONTRAT0  SOCIAL CONSOLIDADO  em  vigor  devidamente  registrado  no
registro  público  de  empresa  mercantil  da Junta  Comercial,  em  se tratando  de  sociedades  empresárias  e,  no  caso  de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante
ser a  sucursal, filial  ou  agência,  apresentar o  registro  da Junta  onde  opera  com  averbação  no  registro  da Junta  onde
tem sede a matriz.
7.3.4.  lNSCRlçÃO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de  sociedades  simples  -  exceto  cooperativas  -  no  Cartório  de
Registro  das  Pessoas Jurídicas  acompanhada  de  prova  da  diretoria  em  exercício;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser a
sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar  o  registro  no  Cartório  de  Registro  das  Pessoas  Jurídicas  do  Estado  onde  opera



é

7.3.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
AT0  DE REGISTRO  DE AUTORIZAÇÃO  PARA FUNCI0NAMENT0 expedido  pelo órgão competente, quando a  atividade
assim o exigir.
7.3.6 -Cópia  de seu  documento oficial  de identificação (com foto)  do Sócio(s)  Administrador(es), válido  na forma  da
lei;

7.3.7 -Cer[idão específica emitida pela junta comercial com data não superior a 30 (trinta) dias.

7.4. REIATIVA À REGULARIDADE l:lscAL E TRABALHISTA:

7.4.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
7.4.2.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou  municipal, conforme o caso, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.4.3.  Prova  de  Regularidade  quanto  aos  Tributos  Federais  e  a  Dívida  Ativa  da  União  (PGFN),  inclusive  quanto  as
contribuições previdenciárias;
7.4.4. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual de seu domicílio;
7.4.5. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domicílio (Geral ou lss);
7.4.6. Prova de Regularidade perante ao FGTS;
7.4.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho.

7.5-As  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  (EPP)  deverão  apresentar toda  a  documentação  exigida

para efeito de comprovação de regularidade físcal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.6-Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
cujo   termo   inicial   corresponderá   ao   momento   em   que   o   proponente   for   declarado   o   vencedor   do   certame,

prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e emissão de
eventuais certidões negativas ou  positivas com efeito de certidão negativa;
7.7-A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contratação, sem

prejuízo   das   sanções   previstas   no   art.   81,   da   Lei   no   8.666/93,   sendo   facultado   a   convocação   dos   licitantes
remanescentes,  na  ordem  de classificação,  para  a assinatura  do contrato,  ou  a  revogação da  licitação,  ou  o  lote/item,
conforme o caso.

7.8. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

7.8.1 -Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
7.8.2 -Balanço  patrimonial e demonstrações contábeis  (DRE) do  último exercício fiscal, já exigíveis e apresentados  na
forma  da  lei,  devidamente registrado  na junta comercial da sede da  licitante, acompanhado dos termos de abertura  e
de  encerramento  do  Livro  Diário -estes termos  devidamente  registrados  na  Junta  Comercial  -constando  ainda,  no
balanço, o número do  Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a  boa situação financeira
da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado
através  do  cálculo  dos  seguintes  índices  contábeis,  devidamente  assinado  pelo  contador  responsável,  sendo  vedada
sua   substituição   por   balancetes   ou   balanços   provisórios,   podendo   ser   atualizados   por   índices   oficiais   quando
encerrados há mais d e 03 (três) meses da data de apresentação da proposta
7.8.2.1 - No caso de empresa constituída  no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial
e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
7.8.3   -  Serão   considerados   como   na   forma   da   Lei,   o   Balanço   Patrimonial   e   Demonstrações   Contábeis   assim
apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante,
acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei  n°. 6.404/76: registrados
ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do
Estado,  ou  do  Distrito  Federal  conforme o  lugar em  que esteja situada  a sede da companhia;  ou  ,  ainda,  em jornal  de

grande circuiação editado na localidade em que está a sede da companhia.                                     _...nh,, A  ELZ
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade simples
adote  um  dos  tipos  de  sociedade  empresária,  deverá  suj.eitar-se  às  normas fixadas  para  as  sociedades  empresárias,
inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d)  As  empresas  constituídas  á  menos  de  um  ano:  apresentarão  deverão  apresentar  demonstrativo  do  Balanço  de
Abertura,   devidamente   registrados   ou   autenticados    na   Junta   Comercial   da   sede   ou    domicílio   da    Licitante,
acompanhado dos termos  de  abertura  e  de encerramento do  Livro  Diário -estes termos  devidamente  registrados  na
Junta   Comercial,   assinado   pelo   sócio-gerente   ou   diretor   e   pelo   contador   ou   outro   profissional   equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
7.8.4 -Entende-se que a  expressão "na forma da  lei" constante  no item  6.5.1,  no mínimo:  balanço patrimonial e  DRE,
registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento).
7.8.5 -As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
7.8.6 -A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital -SPED poderá apresentá-lo na forma da lei.
7.8.7 -Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.5 engloba, no mínimo:

\_Ja)Balançopatrimonial;

•!;):De-RrEm-oT:i:-::Setíauçrióedd°eReenscu:tr:::::t:;ercício;
d)  Recibo de entrega de escrituração contábil digital  [Para  efeito o que determina o Art.  2o do Decreto N° 9.555,  de 6
de novembro de 2018);
OBS:  A  autenticação  de  livros  contábeis  das  pessoas jurídicas  não  sujeitas  ao  Registro  do  Comércio,  poderá  ser feita

pelo  Sistema  Público  de  Escrituração  Digital  -SPED,  instituído  pelo  Decreto  n°  6.022,  de  22  de janeiro  de  2007,  por
meio  da  apresentação  de  escrituração  contábil  digital,  na  forma  estabelecida  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do
Brasil do Ministério da Fazenda. (Art.1o do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018).
7.8.8 -As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
7.8.9 -A Escrituração  Digital deverá estar de acordo com  as lnstruções  Normativas (RFB  n° 1420/2013 e  RFB n°  1594)

que   tratam    do   Sistema    Público   de    Escrituração    Digital   -   SPED.    Para    maiores    informações,   verificar   o   site
www.receita.gov.br,  no  link  SPED.  Ficando  a  exigência  de  apresentação  do  Balanço  Patrimonial  do  último  exercício
social,  a  ser  apresentado  no  praz  que  determina  o  art.  5  o  das  lnstruções  Normativas  da  RFB,   bem  com  o  que
determina  a  Jurisprudência  no  Acórdão  TCU  n°  2.669/2013  de  relatório  do  Ministro  Valmir  Campeio.  Devendo  vir
Acompanhado com a CRP do Contador responsável, dentro do prazo de validade.
7.8.10  -  Com   base   nas  informações  constantes  das   Demonstrações  Contábeis/Financeiras,  as  empresas  deverão
apresentar o cálculo dos i'ndices financeiros, sendo qualificadas apenas as q u e forem consideradas solventes. Para isso
serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a  boa situação financeira, será  baseada  na  obtenção de  índices
de  Liquidez  Geral  (LG),  maior  que  ou  igual  a  um  (>1),  Solvência  Geral  (SG),  maior  que  ou  igual  a  um  (>1)  e  Liquidez
Corrente (LC),  maior que ou igual a um (>1), índice d e Endividamento (lE) menor que um (< 1) resultantes da aplicação

das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a  Longo  Prazo

Passivo Circulante + Exigível a  Longo Prazo

S G = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a  Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

lE =  [(Total PASSIVO / Total ATIVO)  *  100]

ANTONlâ Et
ADASALMEID
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7.8.11 -As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Gera  1

(LG), Solvência Gera  1  (SG)  e  Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio  liquido de  10%  (dez  por cento)  do
Valor Estimado da contratação.  Devendo a  comprovação ser feita  relativamente à data  de apresentação da  proposta,
mediante  apresentação  da  Cer[idão  Simplificada  da  Junta  Comercial  da  sede  do  licitante,  emitida  em  prazo  não
superior a 30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.
7.8.12  -  Ficam  dispensados  da  apresentação  da  exigência  prevista  no  item  7.8.10  e  7.8.11  deste  tópico  a  figura  do
Microempreendedor lndividual (MEl), devendo comprovar e apresentar as demais exigências.
7.8.13 -0 Microempreendedor lndMdual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha, auferido receita  bruta de até
R$  81.000,00  (oitenta  e  um  mil  reais),  está  dispensado  da  apresentação  do  Balanço  Patrimonial  e  demonstrações
contábeis do último exercício social, na forma do item anterior, conforme art.1.179 §2° do Código Civil e artigo 18-A, §
1  o  da   Lei  Complementar  n°  123/2006,  entretanto  deverá  apresentar  a  DASNSIMEI   (Declaração  Anual  do  Simples
Nacional -Microempreendedor lndividual), para comprovar tal condição.

7.9.  RELATIVO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

7.9.1.  Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  com  o  objeto  da  licitação,
mediante   atestado   de   capacidade   técnica,   fornecido   por   pessoa   jurídica   de   direito   público   ou   privado,   com
identificação  e  firma  reconhecida  do  assinante,  comprovando  que  a  licitante  forneceu   produtos  compatíveis  com
características com o objeto desta licitação, acompanhado de cópia autenticada de respectivo contrato.
7.10. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

7.10.1.  Declaração com firma  reconhecida  em  cartório  de que,  em  cumprimento ao  estabelecido  na  Lei  n9  9.854,  de
27/10/1999,  publicada  no  DOU  de 28/10/1999,  e ao inciso XXXIll,  do artigo 70,  da Constituição  Federal,  não emprega
menores  de  18  (dezoito)  anos  em trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)
anos  em  trabalho  algum,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  com  firma  reconhecida  em
cartório (CONFORME ANEXO  111 -lTEM 02);

7.10.2. Declaração com firma  reconhecida em cartório, expressa de integral concordância com os termos deste edital e
seus anexos, com firma  reconhecida em cartório (CONFORME ANEXO 111 -lTEM 02);

7.10.3.   Declaração   com   firma   reconhecida   em   cartório,   sob   as   penalídades   cabíveis,   de   inexistência   de   fato
superveniente  impeditivo  da  habilitação,  ficando  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências  posteriores,  (art.
32, §29, da Lei  n.9 8.666/93)  (CONFORME ANEXO 111 -lTEM  02);

7.10.4.  Declaração (com firma  reconhecida em cartório)  de que a  licitante tem  ciência sobre a forma  de comunicação
dos atos do processo (CONFORME ANEXO 111 -lTEM 03);

7.11. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem como
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.

8 -DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO E DEMAIS ATOS CORRELATOS.

=:__   :_:_=_

DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
8.1.  Abertas as  Propostas,  a  Pregoeira fará  as devidas verificações,  avaliando a  aceitabilidade das  mesmas  quanto aos
aspectos materiais e formais. Caso ocorra alguma desc'Iassificação, deverá ser fundamentada e registrada no Sistema.
8.1.2.  Os  preços deverão ser expressos em  reais,  com  até 04 (quatro)  casas decimais em seus valores  unitários e com
até 02 (duas) casas decimais em seus valores globais, inclusive em propostas de adequação, quando for o caso.
8.1.3.  0 Sistema  ordenará automaticamente as Propostas classificadas pela  Pregoeira e somente estas  participarão da
etapa de lances.
8.1.4.   Na  elaboração  da   Proposta,  o  preço  cotado  poderá  ultrapassar  o  limite  máximo  discriminado  no  MAPA  DE
PREÇOS  presente  nos  autos  do  processo  em  epígrafe.  Entretanto,  na fase de  lances,  o  lance final deverá atingir preço
inferior  ou  igual  ao  limite  máximo  constante  do  MAPA  DE  PREÇOS.  Caso  não  seja  realizada  a  disputa  de  lances,  a
licitante  que  cotou  na  proposta  o  menor  preço  deverá  reduzi-lo a  um valor  inferior ou  igual  ao  limite  máximo  acima
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especificado.
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8.1.5.   Os   documentos   que  compõem  a   proposta  e  a   habilitação  da   licitante   melhor  classmcada  somente  serão
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento da disputa.

DA ETAPA DE IANCES
82. A Pregoeira dará início à etapa competitiva no horário previsto no preâmbulo, quando, então, as licitantes poderão
ermminhar lances.
83. Para efeito de lances, será considerado o VALOR GLOBAL DO ITEM.
83.1.  Aberta  a  etapa  competitiva,  será  considerada  como  primeiro  Lance  a  proposta  inicial  (não  identfficada).  Em
seguida  as  licitantes  poderão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  Sistema  eletrônico,  sendo  a  licitante
imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
83.2.  As  licitantes  poderão ofertar lances sucessivos, desde que  inferiores ao seu  úkimo  larice registrado no Sistema,
ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outra(s)  licitante.  Durante a sessão pública de disputa, as
licitantes serão informadas, em tempo reaL do valor do menor lance registrado. 0 Sistema  não identificará o autor dos
lances ao(à) Pregoeiro(a) nem aos demais participantes.
8.4.  Será  adotado  para  o  envio  de  lances  o  modo  de  disputa  "aberto  e fechado",  em  que  as  licitantes  apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.5.   A   etapa   de   lances   da   sessão   pública   terá   duração   de   15   (quinze)   minutos   e,   após   isso,   será   prorrogada
automaticamente pelo Sistema quando houver lance ofertado nos úmmos 10 (dez)  minutos do período de duração da
sissãopública.
8.6.  Encerrado o  prazo previsto no subitem  8.5,  o Sistema abrirá oportunidade  para  que  a  licitante  da oferta de valor
mais  baixo  e  os  das  ofertas  com  preços  até  10%  (dez  por cento)  superiores  àquela,  possam  ofer[ar  um  lance final  e
fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.7. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste Edital, poderão as licitantes dos melhores
lances,  na  ordem  de  classificação,  até  o  máximo  de  03  (três),  oferecer  um  lance  final  e  fechado  em  até  05  (cinco)
minutos, o qual será s®loso até o encerramento deste prazo.
8.8. Após o término dos prazos estabelecidos, o Sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
8.9. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinício da etapa fechada, para que
as demais licitantes, até o máximo de 03 (três),  na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em
até 05 (cinco) minutos, o qual será s®loso até o encerramento deste prazo.
8.10.  Poderá a  Pregoeira, auxiliado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso
nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
8.11.  No  caso  de  desconexão  entre  a  Pregoeira  e  o  Sistema  no  decorrer  da  etapa  competitiva,  o  Sistema  poderÉá

permanecer  acessível   à   recepção   dos   lances,   retornando   a   Pregoeira,   quando  possí\/el,   sem   prejuízos   dos   atos
realizados.
8.12.  Quando a  desconexão  persistir por tempo superior a  10  (dez)  minutos,  a sessão será  suspensa, sendo reiniciada
somente  após  comunicação  expressa  da  Pregoeira  aos  participantes,  através  de  mensagem  no  Sistema,  divulgando
data e hora da reabertura da sessão.
8.13. 0 Sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

D0  LICITANTE ARREMATANTE

8.14. A Pregoeira poderá negociar exclusivamente pelo Sistema, em campo próprio, a fim de obter melhor preço.
8.15.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema eletrônico,
contraproposta  a  licitante  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  seja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a
negociação em condições díferentes das previstas neste EditaL
8.16. A partir da sua convocação, o(a) arrematante deverá:
8.16.1. Anexar em  campo próprio do Sistema,  no  prazo de até 24 (vinte e quatro)  horas,  a  proposta  de  preços com os
respectivos   valores    readequados   ao   último   lance   ofertado,   acompanhada,   se   for   o   caso,
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

dos   documentos

8.16.2.  Encerrada a análise quanto à aceitação da  proposta, a  Pregoeira verificará a habilitação da  licitÊ
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o disposto neste Edital.
8.17.  0  descumprimento  dos  prazos  acima  estabelecidos  é  causa  de  desclassificação  da  licitante,  sendo  convocada  a
licitante subsequente, e assim sucessivamente, obsewada a ordem de classificação.
8.17.1. A licitante não poderá cotar proposta com quantitativo do lTEM inferior ao determinado no Edital.
8.18.  0  prazo  de validade  da  proposta  não  poderá  ser inferior a  60  (sessenta)  dias,  contados  a  partir da  data  de sua
emissão.
8.19.   0   preço   global   proposto   deverá   atender  à   totalidade   da   quantidade   exigida,   não   sendo   aceitas   as   que
contemplem apenas parte da execução do objeto.
8.20. A licitante deverá  evitar que os valores globais extrapolem o número de 02 (duas)  casas decimais após a vírgula.
Caso  isto  ocorra,  a  Pregoeira  estará  autorizada  a  adjudicar  o  objeto  realizando  arredondamentos  a  menor  no  valor
cotado.
8.21.  Nos  preços  propostos já  estarão  incluídas  as  despesas  referentes  a  frete,  tributos,  encargos  sociais  e todos  os
demais ônus atinentes à entrega do produto/execução do objeto.
8.22.  Na  elaboração  da  proposta,  o  preço cotado  não  poderá  ultrapassar o  limite  máximo  discriminado  no  MAPA  DE
PREÇOS,  presentes  nos  autos  do  processo  em  epígrafe,  entretanto,  o valor  de  referência  da  presente  licitação,  terá
caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
8.23.  No  caso  da  licitante  ser cooperativa  que  executará  (entregará)  o  objeto  da  licitação  através  de  empregados,  a
mesma  gozará  dos  privilégios  fiscais  e  previdenciários  pertinente  ao  regime  das  cooperativas,  devendo  a  proposta
apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico.
8.24. Após a apresentação da proposta não caberá desistência

8.24. RECURSOS: Ao final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor (es) do certame, será aberta a opção

para  interposição  de  recursos,  pelo  prazo  de  15  (quinze)  minutos,  oportunidade  em  que  qualquer  licitante  poderá
manifestar,  imediata  e  motivadamente,  a  intenção  de  interpor  recurso,  com  registro  da  síntese  das  suas  razões  em
campo  próprio  do  sistema,  facultando-lhe  juntar  memoriais  no  prazo  de  3  (três)  dias  corridos,  ficando  os  demais
licitantes  desde  logo  intimados  para  apresentar contra-razões  em  prazo sucessivo também  de  03  (três)  dias  corridos

(que começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-Ihes assegurada vista imediata dos autos.
8.24.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, importará a

preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante vencedor.
8.24.2. Os memoriais (razões de recurso) deverão ser enviados ao e-mail da Comissão de Pregão, durante o horário de
expediente. Somente serão acolhidos recursos, documentos ou quaisquer correspondências enviados no horário de Os
às 12 horas, de segunda a sexta-feira.
8.24.3.  Os  memoriais  deverão  estar  devidamente  assinados  por  representante  legalmente   habilitado.   Não  serão
admitidos  recursos  apresentados fora  do  prazo  legal  e/ou subscritos  por representante  não  habilitado  legalmente ou
não identificado no processo para responder pela Licitante.
8.24.4.  0  recurso  será  dirigido  ao  Secretário  Gestor,  por  intermédio  da  Pregoeira,  a  qual  poderá  reconsiderar  sua
decisão  no  prazo  de  02  (DOIS)  DIAS  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo  subir,  devidamente  informado,  devendo,
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 02 (DOIS) DIAS úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s)
Secretário(s) Gestor(es).
8.24.5.  Não será  concedido  prazo  para  recursos sobre assuntos  meramente protelatórios ou  quando  não justificada  a
intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
8.24.6. 0 recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo, até seu trânsito em julgado administrativamente.
8.24.7. 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.24.8.  Decidido(s)  o(s)  recurso(s)  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  procedimentais,  o(s)  Secretário(s)  Gestor(es)
adjudicará(ão)   da(s)   Proposta   de   Preços(s)   vencedora(s)   e   procederá(ão)   a   homologará(ão)   do   processo,   para
determinar a contratação;
8.24.9.   Os  autos   do   processo  administrativo   permanecerão  com   vista  franqueada   aos   interessados   na   sede   da
comissão de pregão da prefeitura de ACopiara.                                                                                         ..AhE!,RNÀ`8 Et
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8.25. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes
credenciados,   as   Propostas   de   Preços   escritas   e   verbais   sucessivos,   na   ordem   de   classificação,   a   análise   da
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao
final,  pela  Pregoeira e sua  EqLiipe de Apoio.
8.25.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao
licitante  declarado vencedor do certame  e encerrada  a  reunião,  após  o  que,  o  processo,  devidamente  instruído,  será
encaminhado:
a) à Procuradoria Geral do Município, para fins de análise e parecer;
b) e depois à(s) Secretaria(s) competentes para homologação e subsequente formalização do Contrato.

8.26.  SUSPENSÃO  DA SESSÃO:  A  Pregoeira  é facultada,  a  qualquer  momento,  suspender  a  sessão  mediante  motivo
devidamente i.ustificado  e  marcar seu  prosseguimento  para  outra  ocasião,  fazendo  constar  esta  decisão  no  sistema
eletrônico.
8.26.1.  A  Pregoeira,  a  qualquer  tempo  poderá  analisar  as  Propostas  de  Preços  e  seus  anexos,  os  documentos  de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para  realizar diligência a fim
de obter melhores subsídios para as suas decisões.
8.26.2.  No  caso  de  desconexão  da  Pregoeira  no  decorrer  da  etapa  de  lances,  se  o  sistema  eletrônico  permanecer
acessível  aos  PROPONENTES,  os  lances  continuarão  sendo  recebidos,  sem  prejuízo  dos  atos  realizados.  Quando  a
desconexão da  Pregoeira  persistir por tempo superior a  dez  minutos, a sessão  do  pregão  na forma  eletrônica  poderá
ser  suspensa,  e  reiniciada  somente  após  comunicação  expressa  aos  operadores  representantes  dos  participantes,
através de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão.

8.27.  DAS  CONDlçõES  GERAIS:  No julgamento  das  Propostas  de  Preços/ofertas  será  declarado  vencedor o  Licitante

que,  tendo  atendido  a  todas  as  exigências  deste  edital,  apresentar  menor  preço conforme  definido  no  preâmbulo
deste edital, cujo objeto do certame a ele será adjudicado.
8.27.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
8.27.2.  A  intimação  dos  atos  proferidos  pela  administração  -  Pregoeiro  ou  Secretário(s)  -  será  feita  por  meio  de
divulgação  na  lNTERNET,  através  do  Sistema  de  Pregão  Eletrônico  (licitações)  do  Banco  do  Brasil  S.A.  no  "chat"  de
mensagem  e  mediante  afixação  de  cópia  do  extrato  resumido  ou  da  íntegra  do  ato  no flanelógrafo  da  Comissão  de
Pregão da Prefeitura de Acopiara, conforme disposto da Lei Orgânica do Município.

9 -DA(S) DOTAÇÃO(õES) ORÇAMENTÁRIA(S).

9.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que  poderão  advir desta  licitação correrão  à  conta  das
seguintes   dotações   orçamentárias   e    fontes    de    recursos:    Outros    Convênios   da    União   -   TERM0    DE
COMPROM]SSO N9 0363278-13/2012.

10 -ESCLAREcllvIENTOS, lMPUGNAÇÃO, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO  E ANUIAÇÃ0.

10.1. DOS ESCLAREC]MENTOS E RESPOSTAS:

10.1.1-Até  03  (três)  dias  úteis  à  data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,  por  meio  eletrônico,  qualquer
ANTONIA  E

ALMEIDA DA
PRESIDENTA/PREG

PRÉFE\TURA M.UNICIPAL DE cOPIARA

física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão.



10.1.2-  0  pregoeiro  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveís pela elaboração do edital e dos anexos.
10.1.3-As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema  e  vincularão  os  participantes  e  a
administração.

10.2. DA IMPUGNAÇAO:
10.2.1-Decairá  do direito de impugnar os termos  do edital de  licitação  perante  a Administração qualquer pessoa  por
meio  eletrônico,  na  forma  prevista  no  edital,  até  três  dias  úteis  anteriores  à  data  fixada  para  abertura  da  sessão

pública, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
10.2.2 -A impugnação feita tempestivamente  pelo licitante  não o impedirá de  participar do  processo  licitatório  até  o
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
10.2.3-  A   impugnação   não   possui   efeito  suspensivo   e   caberá   a   o   pregoeiro,   auxiliado   pelos   responsáveis   pela
elaboração  do  edital  e  dos  anexos,  decidir  sobre  a  impugnação  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de

o:e::s::3::o-::Ateo:::p;?::a::d,:a,i:z:edgoo:,:os,tseerdáo:,:::,àb:,,LZ,ac:t:ç:etsoâ:STr?:u,nn::àees:aodn::sT:dEi:tnatdeoadnoe:::ãr:-nTocÉ',s::T,:,oe
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ (Portal de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará).
10.2.4-A concessão  de  efeito suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser motivada  pela  pregoeira,
nos autos do processo de licitação.
10.2.5-Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do edital
será designada  nova data  para a  realização do certame, exceto quando,  inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das Propostas de Preços.
10.2.6-Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original.

10.3.  DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO A0 EDITAL:

10.3.1- Somente  serão  aceitas  solicitações  de  esclarecimentos,  ou  impugnações  mediante  petição  confeccionada  em
máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
1-o endereçamento a Pregoeiro da Prefeitura de Acopiara;
11-   a   identificação   precisa   e   completa   do   autor   e   seu   representante   legal   (acompanhado   dos   documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado cMl, profissão, domicílio, número do documento de
identificação, devidamente datada, assinada e protocolada  na sede da  Pregoeira  da  Prefeitura de Acopiara, dentro do

prazo editalício;
111-o fato e o fundamento juri'dico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
lv-o pedido, com suas especificações;
10.4- Acolhida a  petição de  impugnação  contra  o ato  convocatório que importe em  modificação dos termos  do edital
será  designada  nova data  para a  realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente,  a alteração não afetar a
formulação das Propostas de Preços.
10.4.1-  Qualquer  modificação  neste  edital  será  divulgada  pela  mesma  forma  que  se  deu  ao  texto  original,  exceto

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.
10.5-   DILIGÊNCIA:   Em   qualquer  fase   do   procedimento   licitatório,   a   Pregoeira   ou   a   autoridade  superior,   poderá

promover  diligências  no  sentido  de  obter  esclarecimentos,  confirmar  informações  ou  permitir sejam  sanadas  falhas
formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a  inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
10.5.1-   Os   licitantes   notificados   para   prestar   quaisquer   esclarecimentos   adicionais   deverão   fazê-Io   no   prazo
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.



11 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃ0.

11.1 - A adjudicação desta  licitação em favor do licitante cuja  proposta  de  preços ou  lance verbal seja  classificado em

primeiro lugar, é da competência da Pregoeira, quando não houver recurso.
11.2 -A homologação deste pregão é da competência do(a) Gestor(a) da Secretai.ia exibida no Preambulo deste edital.
11.3 -O(a) Gestor(a) da Secretaria Municipal Competente se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente

processo,  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado  e  mediante
fundamentação escrita.
11.4 -A homologação, conforme se verifique a necessidade, estará sujeita, ainda, à aferição das informações prestadas

pela  licitante vencedora,  inclusive  no que se refere à  inspeção /.n /oco  na sede da  empresa  para fins de verificação  de
que  se  encontra  em  pleno funcionamento,  incluindo sua  identificação externa  e  identificação de  pessoal  executando
sewiços durante o horário normal de funcionamento.

12 - DA FORMALIZAÇÃO 1)0 INSTRUMENT0 CONTRATUAL

12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do respectivo CONTRATO,
subscrita  pelo Município,  através da(s) Secretaria(s)  Gestora(s),  representada(s)  pelo(s) Secretário(s)  Ordenador(es)  de
Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que obsewará os termos do DECRETO FEDERAL N910.024, de 20 de Setembro
de  2019, subsidiariamente à  Lei  n9.  8.666/1993,  de  21/06/1993  alterada  e  consolidada  (com  as  alterações  da  Lei  n.9
8.883/94 e da Lei n.9 9.648/98), Lei n.9 123/2006, de 14/12/2006, Lei n.9 147/2014, de 07/08/2014 e suas alterações, e,
ainda,  Lei  n.9 12.846/2013, de 19 de agosto de 2013 e suas posteriores alterações e legislação complementar em vigor
da Lei n.9 8.666/93, da Lei n.9 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes.
12.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Acopiara -CE convocará o licitante vencedor

para assinatura do Contrato, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.
12.2.1.  -  A  convocação  do  licitante  vencedor  se  dará   através  de   publicação  em  jornal  de  grande  circulação  ou
correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico  válido  a  ser  fornecido  pelo
Licitante na fase de proposta, conforme modelo fornecido.
12.2.2 -É de  inteira  responsabilidade  dos  Licitantes  manter seus  dados cadastrais devidamente atualizados,  incluindo
endereço eletrônico, o qual servirá de forma de comunicação para todos os atos do processo.
12.2.3 -0 licitante que não atenderjustificadamente a convocação no prazo assinalado no item  12.5 será enquadrado
será incurso  no teor do art. 81 da  Lei  n9 8.666/93, ocasião em que será convocado a  licitante classificada  em segundo
lugar,  sem  prejuízo  de  abertura  de  processo  administração  para  aplicação  das  penalidades  cabíveis  e  insertas  na
mesma lei.
12.3. Deverão ser firmados contratos que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as
disposições constantes da Lei n.9 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
12.4.  Os   licitantes  além  das   obrigações   resultantes  da   observância   da   Legislação  aplicável  deverão  obedecer  às
disposições elencadas no Contrato a ser celebrado ANEXO IV deste edital.
12.5.  0  Licitante  Vencedor  terá  o  prazo  de  05  (cinco)  dias,  contado  a  partir  da  convocação,   para  assinatura  do
Contrato.  Este  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  quando  solicitado  pelo  Licitante  Vencedor
durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela Administração.
12.5.1.  A  recusa  injustificada  ou  a  carência  de  justo  motivo  da  vencedora  de  não  formalizar  o  Contrato,  no  prazo
estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.
12.5.2.  Se  o  licitante  vencedor  não  assinar  o  Contrato  no  prazo  estabelecido  é  facultado  à  administração  municipal
convocar os  licitantes  remanescentes,  respeitada  a  ordem  de  classificação final  das  propostas,  para  negociar com  os
mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados

para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
12.6.  lncumbirá  à  administração  providenciar a  publicação do extrato   do  Contrato  nos  quadros  de  aviso  dos  órgãos

públicos  municipais,  na forma  prevista  na  Lei  Orgânica  do  Município,  até o quinto dia  útil  do  mês subsequente
suaassinatura.omesmoprocedimentoseadotarácomre'açãoaospossíveistermosaditivos;LA#E,Ê)t!t|
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12.7. 0 Contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá conforme estabelecido
no  respectivo  instrumento,  conforme  Lei  Federal  n.9  8.666/93, satisfeitos  os  demais  requisitos  do  DECRETO  FEDERAL
N9  10.024,  de 20 de Setembro de 2019, subsidiariamente à  Lei  n9. 8.666/1993, de 21/06/1993 alterada  e consolidada

(com  as  alterações  da  Lei  n.9  8.883/94 e  da  Lei  n.9 9.648/98),  Lei  n.9  123/2006,  de  14/12/2006,  Lei  n.9  147/2014,  de
07/08/2014 e suas alterações,  e,  ainda,  Lei  n.9  12.846/2013,  de  19  de  agosto  de  2013  e suas  posteriores  alterações  e
legislação complementar em vigor.

13 - DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS
___   ___       _                                           --J^                                                   -

13.1- DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os  itens licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias a
contar  da  expedição  da  ORDEM  DE  COMPRA-FORNECIMENTO  pela  administração,  de  segunda  a  sexta-feira,  no  local
determinado na ORDEM  DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENT0 emitida  pela Secretaria Competente;
13.1.1-A ordem de compra/autorização de fornecimento será emitida será via fax ao seu numero de telefone ou via e-
mail ao seu endereço eletrônico, ficando o mesmo obrigado a confirmar o recebimento também via fax e/ou email com
assinatura/nome e CPF do funcionário que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
13.1.2-  Os  itens  serão   recebidos   por  servidor  designado  e  responsável   pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do
contrato, que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.
13.1.3- No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às  normas e exigências especificadas neste  Edital
e  na  Proposta  vencedora  a  administração  os  recusará,  devendo  ser de  imediato  ou  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e

quatro)  horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis,  na forma da  lei e
deste instrumento.
13.1.4-  0  aceite  dos  bens   pelo  órgão   recebedor  não  exclui  a   responsabilidade  civil  do  fornecedor  por  vício  de

quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas  no Anexo deste Edital quanto aos  produtos
entregues.
13.1.5-Os  itens  licitados  deverão obedecer a  um  cronograma  de entrega,  entregues  de forma fracionada,  de  acordo
com  a  necessidade e  conveniência  do  órgão  interessado  e  disponibilidade financeira  durante  o  prazo de contratação,
mediante  a  expedição  de  periódicas  oRDENS  DE  COMPRAS/FORNECIMENTO,  pela  Secretaria  Gestora,  constando  o
local e a quantidade de produtos a serem enti.egues.
13.2-Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico,
nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua  proposta,  bem ainda às  normas vigentes,  assumindo o
fornecedor  a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  tributos,  taxas  e  quaisquer  ônus  de  origem  federal,
estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do  fornecimento  que  lhes  sejam  imputáveis,  inclusive  com  relação  a
terceiros, e ainda:

a)  a  reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas,  no total ou em  parte, o objeto do fornecimento
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b)  responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  sua
culpa  ou  dolo  na  execução do fornecimento,  não  excluindo ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a fiscalização
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c)  indicar preposto, aceito pela Administração,  para  representá-lo na execução do fornecimento. As decisões e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do fornecedor  deverão  ser comunicadas  a
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d)  aceitar,  nas  mesmas  condições  do  registro  de  preços,  os  acréscimos  ou  supressões  quantitativas  que  se
fizerem  no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, na forma
do § 19 do artigo 65 da Lei n9 8.666/93;
e)  a  entrega  dos  produtos  deve se  efetuar  de forma  a  não  comprometer o funcionamento  dos  serviços  do
Município.



__               ''   LJJ.J-                              '           '          -

14.1-   PREçOS:   Os   preços   ofertados   devem   ser  apresentados   com   a   incidência   de  todos   os  tributos,   encargos
trabalhistas,  previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,  direitos  autorais,  deslocamentos de  pessoal  e
material, custos e demais despesas previsíveis que possam  incidir sobre a execução do(s)  objeto(s)  licitado(s), inclusive
a margem de lucro.
14.2-PAGAMENTO: 0 Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA) DIAS após
a  emissão  da  Nota  Fiscal,  mediante  atesto  do  recebimento  dos  produtos  e  o  encaminhamento  da  documentação
necessária,   observada  todas   as   disposições   pactuadas,   através   de   crédito   na   conta   bancaria   da   Detentora,   de
conformidade   com   as   notas   fiscais/faturas   devidamente   atestadas   pelo   Gestor  da   despesa,   acompanhadas   das
Certidões  Federais,  Estaduais  e  Municipais  do  licitante  vencedor,  todas  dentro  do  prazo  de  validade,  observadas  as
condições da proposta.
14.2.1-  Para  os  itens  objetos  deste  certame,  deverá  ser  emitida  Fatura  e  Nota  Fiscal  em  nome  da  Prefeitura
Municipal  de  ACOPIARA  -  CE,  com  endereço  na  Avenida  Paulino  Félix,  362-  Centro-ACOPIARA  -Ceará  -  CEP

63.560-000, inscrito  no CNPJ sob o  N.9 07.847.379/0001-19.
14.2.2-0  pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da  documentação tratada  neste
subitem,  observadas  as  disposições  editalícias,  através  de  crédito  na  Conta  Bancária  do  fornecedor  ou  através  de
cheque nominal.
14.3-REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste.
14.4-  REEQUILÍBRIO  ECONÔMICO-FINANCEIRO:  Na  hipótese  de  sobrevirem  fatos  imprevisi'veis,  ou  previsíveis  porém
de  consequências  incalculáveis,  retardadores  ou  impeditivos  da  execução  do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso  de  força
maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  área  econômica  extraordinária  e  extracontratual,  poderá,
mediante  procedimento  administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  termo  aditivo,  ser  restabelecida  a
relação que as  par[es pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a

justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato,
na forma do artigo 65,11, "d" da Lei Federal n.9 8.666/93, alterada e consolidada.

15 - DAS SANçõES.
____                          _________       _                                                               `      .                                          -

15.1-  0   licitante  que  convocado  dentro  do   prazo   de  validade  da   sua   proposta,   deixar  de  assinar  a  Ordem   de
Compras/Contrato ou  apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de
seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta  ou  lance,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato,  comportar-se  de  modo
inidôneo   ou   cometer  fraude  fiscal,  ficará   impedido  de   licitar  e  contratar  com   o   Munici'pio  de  Acopiara   e  será
descredenciado  no Cadastro da  Prefeitura  de Acopiara  pelo  prazo de até 5(cinco)  anos,  sem  prejuízo de aplicação das
seguintes multas e das demais cominações legais:
15.1.1 -multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:

a) Recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c)  não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do fornecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;

15.1.2 -multa  moratória de 0,5% (cinco décimos  por cento)  por dia de atraso na entrega/execução de qualquer objeto
contratual solicitado,  contados do recebimento da Ordem de Compra no endereço constante do cadastro, até o  limite
de  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor  da  compra/solicitação,  caso  seja  inferior  a  30  (trinta)  dias,   no  caso  de
retardamento na entrega dos bens;
15.1.3 -multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação, na hipótese de atraso superior a
30 (trinta) dias na entrega dos bens;
15.2-Na  hipótese de ato  ilícito,  outras ocorrências que  possam acarretar transtornos  ao desenvolvimento do serviço,
às atividades  da administração,  desde que  não caiba  a aplicação de sanção  mais grave,  oudescumprimento

do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos qpatiífi
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não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem  prejuízo das demais sanções previstas na Lei n9 8.666/93,
alterada e consolidada, e na Lei n.910.520/02, as seguintes penas:

a) advertência;
b)  multa de 1% (um  por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global
do contrato, conforme o caso;

15.3-  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
15.3.1-Se  o  valor da  multa  não for  pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
licitante fizer jus.
15.3.2-    Em    caso    de    inexistência    ou     insuficiência    de    crédito    do    licitante,    o    valor    devido    será    cobrado
administrativamente ou  inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com
os encargos correspondentes.
15.4-0 fornecedor terá o seu contrato cancelado quando:
15.4.1-descumprir as condições do Termo de Contrato;
15.4.2-   não   retirar   a   respectiva   nota   de   empenho   ou   instrumento   equivalente,   no   prazo   estabelecido   pela
Administração, sem justificativa aceitável;
15.4.3-  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  regístrado,  na  hipótese  de  este  se  tornar  superior  àqueles  praticados  no
mercado;
15.4.4-tiver presentes razões de interesse público.

15.5-PROCEDIMENT0 ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada
a ampla defesa e o contraditório.
15.5.1-No processo de aplicação de  penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla  defesa, garantidos
os seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b)  10  (dez)  dias  corridos  para  a  sanção de impedimento de  licitar e  contratar com  o  Município de Acopiara  e
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Acopiara pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

16 -FRAUDE E CORRUPçÃO

_       ___                  _                                            ---__:       ___     _     _

16.1.  As  licitantes  deverão  obsewar  os  mais  altos  padrões  éticos  durante  o  processo  licitatório  e  a  execução  do
contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

17 -DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS D0 PROCESSO

______      __     _                          _       _     _              _                        -                          ..         `

17.1 -A convocação do  licitante  para  quaisquer atos do  processo,  inclusive para  assinatura do(s)  Contrato(s) e ORDEM
DE   COMPRAS   se   dará   através   de   publicação   em  jornal   de   grande   circulação   ou   correspondência   com   Aviso   de
Recebimento  ou,  ainda,  através  de  endereço  eletrônico válido  a  ser fornecido  pelo  Licitante  na  declaração  constante
das exigências dos documentos de habilitação ou pelo chat da ferramenta eletrônica do Banco do Brasil S.A.
17.2 -Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a anulação ou revogação serão
feitos aos  interessados  mediante  publicação  na imprensa oficial  (flanelógrafo)  da  Prefeitura  Municipal de Acopiara/CE,
conforme disposto na Lei Orgânica do Município, e facultativamente em Jornal de Grande Circulação.

18~ DISPOS[ÇÕES GERAIS
...-.-,__,1_       -+

18.1-As normas que disciplinam este  Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da  ampliação da disputa



18.2-Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de
Despesa, em outro caso, medíante aplicação do caput do art. 54 da Lei m9 8.666A3.
18.3-0  não  atendimento  de exigências formais  não essenciais  não importará  no  afastamento do  licitante,  desde  que
sejam  possíveis  a  aferição  da  sua  qualidade  e  a  exata  compreensão  da  sua  proposta  durante  a  realização  da  sessão

pública deste Pregão Eletrônico.
18.4.. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente
ao presente edital, rmm em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
18.5-  A  administração  disponibilizará  meios  de  divulgação  e  amplo  acesso  aos  preços  praticados  no  Registro  objeto
dessa  licitação.

18.6-  Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  edital,  exclui£e  o  dia  de  início  de  contagem  e  inclui-se  o  dia  do
vencimento,  observando-se  que  só  se  iniciam  e  vencem  prazos  em  dia  de  expediente  normal  no  Município,  exceto

quando for expressamente estabelecido em contrário.
18.7-Para  dirimir,  na  esfera judicial, as questões  oriundas do presente edital,  será competente o Foro da  Comarca  de
Acopiara/CEti.
18.8-As  informações sobre  esta  licitação  podem  ser obtidas junto  à  Comissão  de  Pregão  da  PMA,  na  AV. José
Marques  Filho,  600  -Aroeira  -ACOPIARA -CEARÁ  -  CEP  63£60-000  ou  através  do  telefone  (88)  3565.0116,  de
sigunda a sexta-feira, no horário de 08:00 às 12:00 horas.
18.9-Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante  Protocolo de  Retirada de  Edital, mediante pagamento
de cópia  reprográfica,  na Sede da  Comissão de  Pregão  da  Prefeitura  Municipal de ACOPIARA, situada  na AV. José
Marques  Filho,  600  -  Aroeira  - ACOPIARA-  CEARÁ  -  CEP  63.560-000  ou  através  do  telefone  (88)  3565.0116,  de
sigunda a sexta-feira, no horário de 08:00 às 12:00 horas, de segunda a sexta-feira,  no horário de 08:00 às 12:00
horas,   ficando   os   autos   do   presente   processo   administrativo   à   disposição   para   vistas   e   conferência   dos
interessados, ficando o licitante obrigado a;

a)  pagamento  da  taxa  no  valor  de  R$  20,00  (vinte  reais)  de  cópia  reprográfica,  por  meio  de  Documento  de
AlrecadaçãoMunicipal-DAM.
18.10-      0      referido     edital      e      seus      anexos     também      estão      disponí\Íeis      nos      seguintes      sítio     virtual:
httD//municiDios.tce.ce.gov.b"icitacoes/, nos termos da lN n9 04/2015-TCM-CE.
18.11-0 Projeto Básiconermo de referência  poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE.
18.12-  Todas  as   normas  inerentes  às  contratações  do  objeto  deste  Certame,  discriminadas   no  Anexo  -  Projeto
Básiconermo de Referência  deste lnstrumento Convocatório deverão ser minuciosamente obsen/adas  pelos  licitantes

quando da elaboração de suas propostas.
18.13-  No  interesse  da  Administração   Municipal  e  sem   que  caiba  às  licitantes  qualquer  tipo  de  indenização,  fica
assegurado a autoridade competente:

a)  Alterar  as  condições,  a  quakiuer  tempo,  no  todo  ou  em  parte,  da  presente  licitação,  dando  ciência  aos
interessados na forma da legislação vigente.

b)  Anular  ou  revogar,  no todo  ou  em  parte,  a  presente  licitação,  a  qualquer tempo,  disto  dando  ciência  aos
interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.

ACOPIAR CE, 03 DE JUNHO DE 2020.
',``...`.-.--.

IA ELZA ALME]DA DA SILVA

PREGOEIRA
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ANEXO 1

1 -lNFORMACÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICACÃO DA DESPESA

1.   ORGÃO(S) SOLICITANTE(Sk SECRETARIA DE CULTURA,  ESPORTE  E JUVENTUDE.

2.   DOTAÇÃ0(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):

óRGÃo UNIDADE FUNÇÃO/SUBFÜNÇÃO/PROGRAMA/
FONTÉ

ELEMENTO DE VALOR
ORç. P-A/N°` DO PROJETO-ATIVI DADE DESPESAS ESTIMADO

11 02 13.122.0402.2.082 151000 3.3.90.30.00 R$ 173.593,02

11 02 13.122.0402.2.082 151000 4.4.90.52.00 R$ 314.812,71

VALOR TOTAL ESTIMADQ R$ 488L405,73

.   FONTE(S) DE RECURSO: OUTROS CONVÊNlos DA UNIÃO -TERMO DE COMPROMISSO N9 0363278-13/2012.
4.   VALOR(ES)  GLOBAL  ESTIMADO(S):  R$  488.405,73  (QUATROCENTOS  E  OITENTA  E  0lTO  MIL  QUATROCENTOS  E

CINCO  REAIS E SETENTA E TRÊS CENTAVOS).

11 -DETALllAMENTO DA DESPESA

5.   OBJETO: AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS,  MATERIAL ESPORTIVO  E  MOBILLÁRIO  PARA A PRAÇA  DO  PEC  MODELO

3000  M2,  ATRAVES  DO  TERMO  DE  COMPROMISSO   N9  0363278-13A012   FIRMADO  COM  A  CAIXA  ECONÔMICA

FEDERAL,  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA DE CULTURA,  ESPORTE  E JUVENTUDE DO  MUNICÍPIO  DE ACOPIARA{E.

6.  JUSTIFICATIVA: A aquisição justifica-se  pela  necessidade  de  equipamentos  material  esportivo  e  mobiliário  para
a  Praça do  PEC de interesse da Secretaria  de Cunura,  Esporte e Juventude,  no âmbito do  PT n9 0363278-13A012,
firmado entre a Caixa  Econômica Federal e Prefeitura Municipal de Acopiara.

DAS CONDICÕES DE FORNEcllvIEr\lTO DOS PRODUTOS

1.              DO PRAZO E LOCAL ENTREGA/FORNECIMENTO: Os produtos deverão ser entregues em até 05 (CINCO) DIAS, a
contar da emissão da Ordem de Compra, nos locais determinados pela Unidade Gestora.
2.   PAGAMENTO: 0 Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA)  DIAS após a
emissão  da   Nota   Fiscal,   mediante  atesto  do   recebimento  dos   produtos  e  o  encaminhamento  da   documentação
necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Contratada.
3.   PRAZO  DE VIGÊNCIA:  0  presente  contrato terá  a  vigência  até  31 de  Dezembro  de  2020,  a  contar da  data  de sua
assinatura.

4.   JUSTIFICATIVA TÉCNICA  PARA ADOçÃO  DE  CRITÉRIO  DE  JULGAMENTO  POR  LOTE  -  EM  ATENDIMENTO  AO  QUE

DISPÕE   0   ACÓRDÃO   DO   TCU   DE   N9   1592/2013   -   PLENÁRIO:   Considerando   o   princípio   da   proporcionalidade   e

razoabilidade,  estes  órgãos  entendem  que,  desta  forma,  os  itens  a  serem  licitados  integrarão  o  lote  na  observância,
inclusive, das regras de mercado para a comercialização dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária
à  disputa. Todas as  peculiaridades  envolvidas foram avaliadas  de forma  a gerar maior concorrência  e  possibilidade de

participação aos possíveis interessados. Nessa esteira, entendem que objetos em tela se cotejam  por sua similitude de
gênero justifica-se  a  realização  de  licitações  pcir  meio  de  LOTES,  de  forma  a  gerar  maior  economia  de  escala  e  por
consequência, gerando o melhor aproveitamento dos recursos  públicos,  na forma do que determina o art. 23,  §19,  da
Lei  n.9  8.666/931.  Em  contraponto, seria  desproporcional,  a  administração gerenciar os  itens  pretendidos,  quando da
demandar  ser  única  em  relação  a  especificidade  da  finalidade  buscada.  Por fim,  ressaltamos  que  a  competitMdade



resta  amplamente  preservada,  pois  o  agrupamento  dos  itens  leva  em  consideração  as  características  comuns  aos
objetos dos itens pertencentes que se unificam em um único conjunto.

DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACÃO DA PROPOSTA

9.  Na  proposta  de  preços  deverá  constar as  especificações  detalhada  do  item,  tipo  e  quantidade  solicitada,  o  valor
unitário  e  total,  em  moeda   nacional,  em  algarismo  e  por  extenso,  já  considerando  todas  as  despesas,  tributos,
impostos,  taxas,  encargos  e  demais  despesas  que  incidam  direta  ou  indiretamente  sobre  os  itens,  mesmo  que  não
estejam registrados nestes documentos;
10.  A  Secretaria  Municipal  poderão  se  valer  da  análise  técnica  dos  itens,  antes  da  adjudicação  e  homologação  da
licitante,    para   verifícação   do   atendimento   das   especificações   mínimas   dos   produtos   constantes    no   Projeto
Básiconermo de Referência.
11. 0 fomecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de acordo com a

O##=:°st:#:rir::::::::i#:ned:ap:uza°#a:emd#e#?a:*Tma#dt¢Odepfl±©m
FORMALlzACÃo Do coNTRATo. FlscALlzACÃo E GESTÃo Do cor\lTRATo:

14.  A  entrega  dos  produtos  será  acompanhado  e  físcalizado  por  servidor  da  Secretaria,  o  qual  deverá  atestar  os
documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos produtos, para fins de pagamento.
15. A presença da fiscalização da Secretaria não elide riem diminui a responsabilidade da empresa contratada.
16. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo com as
ei(igências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação.
17. A gestão e fiscalização do contrato caberão ao senridor desúnado, devendo ele exercer toda  a sua  plenitude tudo
em atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso 111, Ç/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666A3.

DAS OBRIGACÕES:

18.  DA COI\lTRATAI\lTE:

a) Exercer a fiscalização da execução do contrato;
b) Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus  prepostos, devidamente identificados, a todos os locais onde se
fizer necessária a entrega/fornecimento dos bens licitados, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que,
eventualmente, forem solicitados;
c) Efetuar o pagamento conforme convencionado em claLisula contratual.

». DAS OBRIGAçÕES l)A CONTRATADA:
a)   Executar  as  atividades  em  conformidade  com  o  descrito  no  Projeto  Básicoftermo  de  Referência  com  os  mais
elevados padrões de competência, integridade profissional e ética;
b)   Manter  durante  toda  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ele  assumidas,  todas  as
condições de habilitação e qualfficação exigidas na licitação;
c)   Cumprir  fielmente  o   objeto  do   presente   instrumento,  seguinte   a   legislação  vigente,   dentro   dos   prazos   pré-
estabelecidos,    atendendo    prontamente    a    todas    as    solicitações,    prioritariamente    aos    demais    compromissos

profissionais;
d)   Entregar os  bens licitados no  prazo máximo de 20  (vinte)  dias contados da  autorização de fomecimento/ordem de
compra,  nos  locais  determinados  pela  Secretaria  Gestora,  observando  rigorosamente  as  especificações  contidas  m
Orçamento   Básico,   nos   anexos   e   disposições   constantes   de   sua   proposta,   assumindo   a   responsabilidade   pelo

pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  ônus  de  origem  federal,  estadual  e  municipal,   bem  como,
quaisquer encargos judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resuftantes  da



execução do contrato que  lhes sejam  imputáveis,  inclusive com  relação a terceiros,  em  decorrência  da  celebração do
Contrato, e ainda;
e)   Reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às suas  expensas,  no total  ou  em  parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
f)    Comunicar  antecipadamente  a  data  e   horário  da  entrega,   não  sendo  aceitos  os  produtos  que  estiverem  em
desacordo    com    as    especificações    constantes    deste    instrumento,    nem    quaisquer    pleitos    de    faturamentos
extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado;

g)   Comunicar  imediatamente  ao   MUNICÍPIO  qualquer  alteração  ocorrida   no  endereço,   conta   bancária   e   outros
julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
h)   Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is) de entrega;
i)    Responsabilizar-se  pelos danos causados diretamente à Administração ou  a terceiros, decorrentes de sua  culpa  ou
dolo na execução do contrato, não excluindo ou  reduzindo essa  responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento

pelo órgão interessado;
j)   Aceitar,   nas   mesmas   condições   inicialmente   pactuadas,   os   acréscimos   ou   supressões   que   se   fizerem    no
fornecimento,  até 25% (vinte e cinco por cento)  do valor inicial  atualizado do contrato,  na forma do  §  19  do artigo 65
da Lei n9 8.666/93.

19.  DOS ITENS E QUANTITATIVOS:

LOTE 01 -MATERtAts ESPORTIVOS

tTEM DESCRIMIN^ç^0 UN'D QTt)E MARCA VALORMÉl)touNll`RS VALORMÉDLCÍ   LTOTAIR;

1. TRAVE   DE   FUTEBOL  DE  SALÃO   NAS   MEDIDAS

UNID 01
RS RS

OFICIAIS,   COM   BUCHA,   lDEAL  PARA  ESCOLAS,

E    QUADRAS   QUE   CONTENHAM   ATIVIDADES

FÍSICAS,     COM     CRIANÇAS.     PERFIL    TUBULAR

METÁLIC0  EM  AçO  CARBONO  SAE  1020,  COM

ESPESSURA     MÍNIMA     DE      PAREDE     2,OMM.

SOLDA   MIG   DE   ALTO   DESEMPENHO   E   FINO

ACABA M E NTO.              D ESM O NTÁVEL.             SE M

REQUADRO   PARA  APIO   DE   REDE.   BUCHAS   DE

ESPERA    EM    PVC    E    REBAIXO    DE    SUPERFÍCIE

PARA  RECEBER  A  TAMPA  DE  AÇO  À  NÍVEL  DO
4.229,66 4.229,66

PISO.   SISTEMA   DE   FIXAÇÃO    DE   SEGURANÇA

PARA   MONTAGEM   DE   REDE   SEM   GANCHOS.

PINTURA             EM             ESMALTE            SINTÉTICO

AUTOMOTIVO      DE     ALTO      DESEMPENHO      E

DURABILIDADE.     lNCLUSO     REDE     0FICIAL     DE

FUTSAL  (FIO  NYLON  4M  COM  "ALMA").  100%

POLIETILENO,     NA     COR     BRANCA.     MEDIDAS

OFICIAIS.

2. REDE                OFICIAL                PARA               VOLEIBOL,

UNID 01
RS168,33

R$ 168,33

CONFECCIONADA                 EM                 FIO                 DE

NYLON/POLIETILENO  (PEAD)  VIRGEM  2MM  DE

ESPESSURA,     ALTA     DENSIDADE     TRANÇADO,

COM           TRATAMENTO           DE           PROTEÇÃ0

ULTRAVIOLETA.  MALHA  10X10CM  COR  PRETA,

MEDINDO:     10,00M      DE     COMPRIMENTO     X

ANTOÁ`ô E   fiA A
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1,00M     DE    ALTURA,     COM     02     FAIXAS     DE

ALGODÃO  CRÚ  N.10,  SENDO  QUE A SUPERIOR

DEVERÁ  TER  7CM   DE   LARGURA  E  A  INFERIOR

COM  5CM  DE  LARGURA COM  COSTURA DUPLA

REFORÇADA.    AS    FAIXAS    DEVERÃO    TER    UM

REFORÇO  INTERNO  NAS  PONTAS  COM  COURO

SINTÉTICO   ONDE   DEVERÃO   SER   COLOCADOS

lLHOSES METÁLICOS.

3. POSTE     DE    VÔLEI     COM     CREMALHEIRA    NAS

UNID 01
RS RS

MEDIDAS  OFICIAIS,  EM  FERRO  FUNDIDO  PARA

REGULAGEM  DO  CABO  DE AÇO,  PODENDO SER

UTILIZADO     EM      GINÁSIOS     POLIESPORTIVOS

lNTERNOS     E     EXTERNOS     COM     AJUSTE     DE

REGULAGEM     DE    ALTURA    PARA    TODAS    AS

CATEGORIAS.  FABRICADO  EM  PERFILTUBULAR

MEl.ÁLICO  EM  AçO  CARBONO SAE  1020,  COM 2.283,33 2.283,33
ESPESSURA   MÍNIMA   DE   2,OMM.   BUCHAS   DE

ESPERA    EM    PVC    E    REBAIXO    DE    SUPERFÍCIE

PARA RECEBER A TAMPA DE AÇO  NO  NÍVEL DO

PISO.  GANCHOS  DE SEGURANÇA  PARA A REDE.

SOLDA  MIG.  PINTURA  EM  ESMALTE  SINTÉTICO

AUTOMOTIVO  BRILHANTE.

4. TABELA DE  BASQUETEBOL NA MEDIDA OFICIAL

UNID 02
RS RS

1,80  X  1,05MTS,  COM  ESPESSURA  MÍNIMA  DE

18MM.    FABRICADA    EM    LAMINADO    NAVAL

PRENSADO   COM    RESINA   ADESIVA   FENÓLICA

RESISTENTE         A          UMIDADE.          REQUADRO

METÁLICO  PROTETOR  FEITO  COM  SOLDA  MIG.

BASE   DE  ACABAMENTO   PARA  PINTURA  COM

MASSA  ACRÍLICA   NIVELADORA,   PINTURA   EM 2.183,33 4.366,66
TINTA     ESMALTE    SINTÉTIC0     BRILHANTE     DE

ALTO         DESEMPENHO         E         DURABILIDADE.

ACOMPANHA   ARO   DE   BASQUETE   DE   FERRO

DUPLO     MACIÇO,     SOLDA     MIG     E     PINTURA

AUTOMOTIVA  NA  COR  LARANJA  OFICIAL  COM

REDES.

5. DAMA,          MODELO         TRADICIONAL         COM

UNID 16
RS112,66 RS1.802,56

TABULEIRO  CONFECCIONADO   EM   MADEIRA   E

CANTONEIRA  DE  PROTEÇÃO  EM  MADEIRA  EM

TODA  SUA  EXTENSÃO.  MEDINDO:  50X50CM  E

2CM   DE   ALTURA   COM   2   JOGOS   DE   PEÇAS,

EMBALAGEM  DO  PRODUTO  DEVERÁ TER  SELO

DE  QUALIDADE  INMETRO  (CADA  PEÇA  DEVERÁ

MEDIR   25MM   DE   DIÂMENTRO   X   O,8MM   DE

ALTURA).

6. BOLA DE  FUTSAL OFICIAL CONFECCIONADA EM

UNID 16
R;248,33 RS3.973,28PU,  SISTEMA  DE  PRODUÇAO  TERMO  SOLDADA

COM  PESO  410  À 440G  E  CIRCUNFERÊNCIA  DE

62    À    64CM    COM    VÁLVULA    REMOVÍVEL    E

LUBRIFICADA.

7. BOLA   FUTEBOL   OFICIAL   CATEGORIAINFANTIL UN'D 16 _RS/ RS

ANi.oN`A      áfv
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;.

ÀR£õEiÀAfiI TAMANHO   N9   4   ,   CONFECCIONADA   EM   PU, 212,66 3.402,56
SISTEMA      DE      PRODUÇÃO     TERMOSOLDADA

COM     CÂMARA     DE     BÚTIL     COM     VÁLVULA

REMOVÍVEL E  LUBRIFICADA  COM  PESO  DE  360

A 390G  E CIRCUNFERÊNCIA 64 À 66 CM.

8. BOLA     FUTSAL     OFICIAL     COM     GUIZO     PARA

UNID 05
RS RS

PORTADORES        DE        DEFICIÊNCIA              VISUAL

CONFECcloNADA   EM    PU   COM   CÂMARA   DE
~

BUTIL,    SISTEMA    DE        CONSTRU       0    TERMO
211,00 1.055,00

SOLDADA    COM     PESO     DE    410    À    440G     E

CIRCUNFERÊNCIA      DE      62      À      64CM      COM

VÁLVULA  REMOVÍVEL  E  LUBRIFICADA.

9. BOLA      BASQUETEBOL      OFICIAL      CATEGORIA

UNID 16
RS262,66 RS4.202,56

ADULTO                    MODELO                   TRADICIONAL

CONFECCIONADA  EM  BORRACHA  SISTEMA  DE

PRODUÇÃO   MATRIZADA      COM   CÂMARA   DE

BÚTIL         COM         VÁLVULA         REMOVÍVEL        E

LUBRIFICADA    COM        PESO    600    À    650G     E

CIRCUNFERÊNCIA DE 75 À 78CM.

10. XADREZ,  MODELO  TRADICIONAL  OFICIAL  COM

UNID 16
RS RS

TABULEIRO  CONFECCIONADO    EM  MADEIRA  E

CANTONEIRA  DE  PROTEÇÃO  EM  MADEIRA  EM

TODA  SUA   EXTENSÃO,  MEDINDO:  50X50CM  E

2CM   DE  ALTURA   COM   2  JOGOS   DE      PEÇAS,

SENDO  QUE  0   REI  COMO  REF.   DE  TAMANHO 164,00 2.624,00
TENHA  8,5CM  DE   ALTURA  E  0  RESTANTE  DAS

PEÇAS    PROPORCIONAL.    A    EMBALAGEM    DO

PRODUT0   DEVERÁ  TER  SELO   DE   QUALIDADE

INMETRO.

11. BOLA   DE   BASQUETEBOL   OFICIAL   CATEGORIA

UNID 16
RS232,00 RS3.712,00

MIRIM,                     MODELO                     TRADICIONAL

CONFECCIONADA  EM  BORRACHA,  SISTEMA  DE

PRODUçAO   MATRIZADA      COM   CAMARA   DE

BÚTIL        COM         VÁLVULA         REMOVÍVEL         E

LUBRIFICADA   COM      PESO   DE   450   À   500G   E

CIRCUNFERÊNCIA DE  72 À 74 CM.

12. BOLA         HANDEBOL         0FICIAL         CATEGORIA

UNID 16
RS RS

FEMININA,                 MODELO                 TRADICIONAL

CONFECCIONADA    EM    PU    COM    GRIP    PARA

MELHOR ADERÊNCIA AS   MÃOS  COM  CÂMARA

DE      BUTIL     COM      VÁLVULA      REMOVÍVEL      E 204,33 3.269,28
LUBRIFICADA     SISTEMA   DE   CONSTRUÇÃO   DA

BOLA COSTURADA COM  PESO  DE  325 À   400G,

E CIRCUNFERÊNCIA DE 54 À 56CM.

13. BOLA         HANDEBOL         OFICIAL         CATEGORIA

UNID 16
RS184,00 RS2.944,00/

MIRIM/lNFANTIL,         MODELO        TRADICIONAL

CONFECCIONADA    EM    PU    COM    GRIP    PARA

MELHOR ADERÊNCIA AS   MÃOS  COM  CÂMARA

DE      BUTIL     COM      VÁLVULA      REMOVÍVEL     E

LUBRIFICADA     SISTEMA   DE   CONSTRUÇÃO   DA

BOLA COSTURADA COM  PESO  DE  230 À   270G,

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
A`/enida Paulino Félix, N9 362 -Centro -Acopiara - Ceará
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E CIRCUNFERÊNCIA 49 À 51CM.

14. BOLA     VOLEIBOL      OFICIAL      PARA     QUADRA,

UNID 16
RS258,33 R!4.133,28

MODELO  TRADICIONAL    CONFECCIONADA  EM

PU,   COM   CÂMARA   DE   BUTIL   COM   VÁLVULA

REMOVÍVEL      E      LUBRIFICADA     SISTEMA      DE

CONSTRUÇÃO     DA    BOLA    MATRIZADA    COM

PESO   260   À   280G   E   CIRCUNFERÊNCIA   65   À

67CM.

15. APITO  ESPORTIV0 0FICIAL PARA ARBITRAGEM,

UNID 05
RS42,00

Ri 210,00

MODELO    CONFECCIONADO         EM     PLÁSTICO

POLIETILENO    COR    PRETA   COM    MEDIDA    DE

45MM     DE         COMPRIMENTO    X    20MM     DE

LARGURA     COM     ARGOLA     METÁLICA.     COM

ABERTURA  CENTRAL  PARA  SAÍDA  DO  SOM,  0

MESMO  DEVERÁ   ACOMPANHAR  CORDÃO  EM

NYLON        COM        REGULAGEM        DE       AJUSTE

MEDINDO: 45-CM  DE COMPRIMENTO,  DEVERÁ

ACOMPANHAR    GANHO    E        GIRADOR    PARA

FIXAÇÃO  NO APITO.

16. BANDEIRA     ESPORTIVA     OFICIAL     DO     BRASIL

UNID 02
RS191,66

R$ 383,32MEDINDO:   0,90   X   1,28M,      CONFECCIONADA

EM  100% POLIÉSTER  DUPLA FACE.

17. COLCHONETE     ESPORTIVO,     CONFECCIONADO

UNID 40
R! RS

EM    ESPUMA   RESISTENTE,       FIRME    E    MACIA

100%   POLIURETANO   D.26   COM   MEDIDA   DE:

1,00   X   0,60   X   O,03M,   REVESTIDO   EM   NAPA

0,30MM  COM  ACABAMENTO  DAS  COSTURAS

EM        LINHA       DE        NYLON        REFORÇADA       E 173,33 6.933,20
RESISTENTE,  E  EM  UM  DOS   CANTOS  E  OU  NAS

LATERAIS     DEVERÁ    CONTER    A    MARCA     DO

FABRICANTE  EM  SISTEMA DE  IMPRESSÃO  E OU

ETIQUETA DE ACABAMENTO.

VALOR TOTAL DO LOTE RS49.693,02

LOT[OZ-MOBILtÁRIOEEQUIPAIVIENTOS

rHM- DES[BIMINAÇÃQ lJNÍD QTDE MARCA VALcmMÉE''OuMTRS VAIORMÉDtü7QmLRS

1. ESTANTE   DUAS   FAZES,   ESTRUTURA   E   PRATELEIRAS:

UNID 12
RS RS

CONSTRUÇÃO         EM         AçO         SAE         1010/1020.
TRATAMENTO       ANTl-CORROSIVO,       FOSFATIZANTE

PINTURA   ELETROsl-ÁTICA   A   PÓ.   COMPOSIÇÃO:   08 2.536,66 30.439,92
PRATELEIRAS,  01  BASE,  01 CHAPÉU,  02  LATERAIS.  H  =

200 CM, L = 100CM, PROF=58 CM.

2. ESTANTE   SIMPLES   COM   BASE   INFERIOR   FECHADA.

UN'D 14
RS RSESTANTE  COM  UMA  FACE  COM  ALTURA  DE  200  CM

TOTALMENTE  EM  AÇO,  MODELO SIMPLES  FACE  COM 2.113,33 T£5f,ffh
5        PRATELEIRAS,        REGULÁVEIS        E       REMOVÍVEIS.

ALAMNE,%N!        !ZAA
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GRADUÁVEIS     EM     PASSOS     DE     60MM      E     BASE,

CONTENDO   GUARNIÇÃO   NA   COLUNA,   FORMANDO

ATÉ   6   NÍVEIS   DE   ARMAZENAMENTO.  TOTALMENTE

EM  AÇO,  TRATADO  POR  PROCESSO  DE  DESENGRAXE

E  FOSFATIZAÇÃO  CONTRA OXIDAÇÃO,  PINTURA A  PÓ

(HÍBRIDO   EPoxl/POLYESTER)   ATRAVÉS   DE   POCESSO
ELETROSTÁTICO,         SEGUINDO         SECAGEM          POR

POLIMERIZAÇÃO   EM   ESTUFA.   ESPESSURA  DA  TINTA

ACIMA  DE 80  MICRONS  E  RESISTENTE Á ESPoslçÃO Á

NEVOA  SALINA  DE  420  HORAS  E  Á  CÂMARA  ÚMIDA

DE 400  HORAS.

3. ESTANTE    UMA   FACE.    ESTRUTURA   E   PRATELEIRAS:

UNID 06
RS1.913,33 RS11.479,98

CONSTRUçÃO      EM      AÇ0.      TRATAMENT0      ANTl-

CO RROSIVO,             FOS FATIZANTE            +             P I NTU RA

ELETROSTÁTICA A  PÓ.  COMPOSIÇÃO:  04  PRATELEIRA

H = 200CM, L = 100CM,  PROF = 32CM

4. MESA   DE   EXPOSIÇÃO,   CONFECCIONADO   EM   FIBRA

UNID 01
RS RS

DE   MADEIRA  DE   MEDIA  DENSIDADE,   C/  ESPESSURA

MÍNIMA     DE    25     MM,     C/    TODOS    OS    VÉRTICES

ARREDONDADOS,   E   BORDAS   USINADAS,   REVESTIDO

NA   FACE  SUPERIOR   EM   LAMINADO   DE   PVC  TERMO

FACE    INFERIOR    EM     LAMINADO    MELAMINICO    DE

BAIXA  PRESSÃO  (BP)   NA  COR  BRANCA,   ESTRUTURA

COM  4  PES  TUBULARES   DE  SECÇÃO  QUADRADA  DE
~

40  X  40  X  1,5MM.   ELEMENTO   DE   UNIAO   DOS  PES,
2.706,00 2.706'00

LONGARINAS      DE     AÇO      DE      CHAPA      14      (2MM)

DOBRADO         E        PUNCIONADO.        PINTURA        PELO

PROCESSO   ELETROSTÁTICO.   AS   PARTES   METÁLICAS

DO     PRODUT0     RECEBEM     TRATAMENTO     CONTRA

OXIDAÇÃO     POR     PROCESSO      DE      DESENGRAXE     E

FOSFATIZAÇÃO,      SEGUIDO       DE      PINTURA      A      PÓ

(HIBRIDO  EPóxl/POLYESTER).

5. ESTANTE-CARRINHO          MÓVEL          COM          TAMPO

UNID 06 R$ 647,33
R;3.883,98

CONFECCIONADO   EM   FIBRA   DE   MADEIRA   MACIÇA,

C/   ESPESSURA   MÍNIMA   DE   25   MM,   C/  TODOS   OS

VÉRTICES   ARREDONDADOS,    E    BORDAS    USINADAS,

REVESTIDO   NA   FACE   SUPERIOR   EM   LAMINADO   DE

PVC TERMO - FORMÁVEL A VÁCUO  0  RESTANTE  DA

PEÇA  DEVERÁ  SER  PINTADO  COM  TINTA  ESMALTE  A

BASE   D'AGUA.   NAS   MEDIDAS:   H650  X  P350  X  L400

MM.        NA       COR:        BRANCA.        (DEBAIXO       MESAS

EXPosiçÃo)

6. MESA   EM  TUBO   DE  AÇO   E  TAMPO   MDF.   BASE   DE

UNID 30 R$ 910,00
R!MESA   EM   TUBO   DE   AÇO   COM   ACABAMENTO   EM

PINTURA    EPoxl-PÓ.    TAMPO    EM     MDP    (MEDIUM 2J30„0
DENSITY   PARTICLEBOARD)   0,75X1,30M,   REVESTIDO _   _'   ?^

LA#E,DA`       1--.
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COM   LAMINADO   MELAMÍNICO   DE   BAIXA   PRESSÃO

COM  ACABAMENTO  DE  BORDAS  EM  PVC.

7. POLTRONA   MÓDULO   DE   I   LUGAR.   ESTRUTURA  EM

UNID 04
RS1.243,66 R!4.974,64MADEIRA    MACIÇA    DE    REFLORESTAMENTO    (PINUS

ELLIOTTl)    E    PERCINTA    ELÁSTICA    REVESTIDA    COM

ESPUMA     DE     POLIURETANO     (D33/D18),      MANTA

ACRÍLICA  E  COURO  SINTÉTICO.

8. ESTANTE  EM  MDF,  ESTRUTURA COM  PAINEL DE  MDP

UNID 01
RS1.085,00 RS1.085,00(PARTÍCULAS         DE         MÉDIA         DENSIDADE)         COM

ACABAMENTO          EM          BP          (BAIXA         PRESSÃO),

REVESTIMENTO      MELANÍMICO     E     4     PRATELEIRAS

REGULÁVEIS  NAS DIMENSÕES (0,86X1,27M).

9. MESA   EM    FIBRA   DE   MADEIRA   (1,40XO,95XO,75M).

UNID 05
R; RS

BASE       DE       MESA      EM      TUBO       DE      AÇO      COM

ACABAMENTO   EM   PINTURA   EPoxl-PÓ.   TAMPO   EM

MDP           (MEDIUM           DENsllY           PARTICLEBOARD) 1.058,00 5.290,00
REVESTIDO  COM  LAMINADO  MELAMÍNICO  DE  BAIXA

PRESSÃO COM  ACABAMENTO  DE  BORDAS  EM  PVC.

10. CADEIRA  EMPILHAVÉL  ESTOFADA,  UTILIZA  BASE  FIXA

UNID 104 R$ 704,66
RS

lNOX,   SUA   ESTRUTURA   É  COMPOSTO   DE  TUB0   DE

AÇ0  %  X  418   MM,  SUPORTE  DE  AÇO   EST  20  X  25

MM,   TRAVA   DE   FERRO   %   X  418   MM   E   BARRA   DE 73.284,64
FERRO  TRAFILADO  '/2  X  6000.   NAS  MEDIDAS:  L  40  X

ALT 82X  P 48 CM.

11. CARRI N H 0          PARA          UVROS.          ESTRUTU RA          E

UNID 01
RS R!

PRATELEIRAS:  CONSTRUÇÃO  EM  AÇO. TRATAMENTO

ANTl-COR ROS IVO,              FOS FATIZANTE              P I NTU RA

ELETROSTÁTICA  A   PÓ.   02   PRATELEIRAS   INCLINADAS 1.856,66 1.856,66
01   PRATELEIRAS   PLANA  04   RODÍZIOS   GIRATÓRlos.

H=105CM   L = 53 CM  PROF = 53 CM.

12. PUFE  REDONDO.   ESTRUTURA  EM   MADEIRA  MACIÇA

UNID 11 R$ 176,33
RS

DE            REFLORESTAMENTO            E            COMPENSADA,

REVESTIDAS  COM  ESPUMA  DE  POLIURETANO  (D26)  E

COUR0     SINTÉTICO.     POSSUI     PEQUENOS     PÉS     EM 1.939,63
PLÁSTICO     INJETADO.     PESO:    4,1     KG.     DIMENSÕES

APROXIMADAS:  H 40CM,  DIÂMETRO 40CM.

13. TAPETE     REDONDO     COLORIDO,     SUPERFÍCIE     100%

UNID 01 Ri 690,00 R$ 690,00
POLIPROPILENO   COM   APLICAÇÃO   DE   FILAMENTOS

DE     POLIAMIDA     E     BASE     100%     POLIÉSTER,     TIPO

FELTRO,      COM      ACABAMENTO      DE      BORDA      EM

OVERLOQUE.  MEDIDAS  EM  CM  2X150 DIAMETRO.

14. MESA     DE     CENTRO     BAIXA.     BASE     EM     MADEIRA

UNID 01 R$ 929,66 R$ 926,66

MACIÇA              CIUNDRICA,               ESPESSURA              2CM

MULTILAMINADA   CM   ACABAMENTO   EM   PINTURA.

POSSUI     SAPATAS     REGULÁVEIS     PARA     PEQUENOS

DESNÍVEIS    DE    PISO.   TAMPO    EM    MDF    REVESTIDO

COM   LAMINADO   MELAMÍNICO   DE   BAIXA   PRESSÃO

COM ACABAMENTO  DE  BORDAS  EM  PVC.

15. CADEIRA    GIRATÓRIA    C/BRAÇO,    COM    ASSENTO    E
UNID 04

RS1.272,00 RS5088,00
ENCOSTO    MEDlos,    SEPARADOS,    ESTRUTURA    EM

MADEIRA       LAMINADA,       MOLDADA      AO       CALOR,

ANTONl        ±ZAA
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PROTEGIDA  CONTRA  AGENTES   BIOLÓGICOS   E  COM

lNIBIDORES      DE       UMIDADE.       ESPESSURA      12MM.

MONTAGEM        COM        PORCAS        TIPO        "GARRA"

lNDESTRUTÍVEIS.      ALMOFADAS      EM      ESPUMA     DE

POLIURETANO   DE   ALTA   RESISTÊNCIA,   DE   55KG   +   -

5KG/M3,     TIP0     ECOLOGICO     E     ISENTO     DE     CFC.

ESTRUTURA  GIRATÓRIA  COM   BASE   EM  AÇO   CINCO

PATAS,    MECANISMO    DE    REGULAGEM    DE   ALTURA

COM  PISTÃO A GÁS COMPRIMIDO.

16. LIXEIRA.     CESTO     PARA    LIXO     CIRCULAR     EM     Aç0

UNID 18 R$ 148,66
RSlNOXIDÁVEL  COM  DETALHE  EM  PLÁSTICO  INJETADO.

POSSUI   BASE  E  TAMPA  COM   PRENDEDOR   DE  SACO 2.675,88
PLÁSTICO.  H = 32,5CM.  L = 21 CM,  PESO = 0,9KG.

17. GAVETEIRO     COM     3      GAVETAS     EM      DIMENSOES

UN'D 01
RS1.160,00 RS1.160,00

VARIADAS.  CORPO  EM  AÇO,  FRENTE  EM  LAMINADO

PADRÃO    LISO    EM    COR.   TRILHOS   TELESCOPICOS   E

CONTRAPESO.             REFERENCIA            SECURIT            0U

EQUIVALENTE.

18. BIBLIOCANTO   COM   SINALIZADOR   CONFECÇÃO    EM

UNID 36 R$ 44,33
RSAÇO,     PINTURA:     TRATAMENTO     ANTl-CORROSIVO,

FOSFATIZANTE  PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ.  H  =20 1.595,88
CM,  LARGURA =  15,5  CM,  BASE = 13 CM.

19. BAN CO             PARA             ÁR EA             EXTE R NA            -P ÉS

UNID 04
RS RS

CONFECCIONADOS    EM    FERRO   CHATO   4   X   5/16",

COM   CINCO   RIPAS   DE   MADEIRA   NO   ASSENTO   E  3

RIPAS   DE   MADEIRA   NO   ENCOSTO,   ENVERNIZADAS,

MEDINDO  SX3X160  CM,  FIXADAS  AOS  PÉS  ATRAVÉS 1.517,00 6.068,00
DE               PARAFUSOS               FRANCESES,               PINTURA

ELETROSTÁTICA.  DIMENSÕES  H  =  70  CM  L = 80  CM  E

C = 60 CM.

20. MESA  RETANGULAR  EM  MDP  (E-25  MM  -1,4  X  0,6
UNID 03

RS RS
M). 1.360,00 4.080,00

21. CAVALETE            E M             MAD E I RA            M ACI ÇA            DE

UNID 22 Ri 165,00
RS

REFLORESTAMENTO  (EUCALIPTO)  CERTIFICADA  'FSC',

TINGIDA         COM         ACABAMENTO         EM         VERNIZ

POLIURETANO.      H=71CM,      L=55CM,      PROF=30CM, 3.630,00
PESO=4,OKG.  (SALA  MULTIUSO).  OBS.  PARA  TAMPO

DE  MESA.

22. TAMPO   PARA   MESA   DE   DESENHO  90X120  COM   AS

UNID 11 Ri 322'00
RS3.542,00SUAS     FACES     E    AS     DUAS     FACES     E    AS     BORDAS

REVESTIDAS         DE         BRANCO,         0        TAMPO         É

lNTERNAMENTE  AGLOMERAD0  ESPECIAL  DE  18MM.

(SALA  MUITIUSO).

23. ARMÁRIO  FECHADO.  ARMÁRIO  EM  MDP  REVESTIDO

UNID 08 Ri2.045'00
RS16.360,00

COM   LAMINADO   MELAMÍNICO   DE   BAIXA   PRESSÃO,

COM    BORDAS    EM    PVC.    POSsul    2    PORTAS   COM

REVESTIMENTO   EM   CHAPA   DE   AÇO   PINTADO   EM

EPóxl-PÓ,      3      PRATELEIRAS      REGULÁVEIS,      CHAVE

DOBRÁVEL      E     SAPATAS     AJUSTÁVEIS.      H=160CM,

L=94CM; PROF=50,4CM.

VALOR^T,q#hmLÊu JS
AL,ú.É,_  .   .aAS      A



LOTEq3-EQufpAMENTOSl)EINFORMÁTICA

'TEM DESCRIMINAÇÃO UNID QrDE MARCA VALQRMÉDIOuNrrRS VALORMÉDIOTol-ALRi

COMPUTADOR,        CONFIGURAÇÃO        MINIMA

UNID 16
RS4.586,66 RS73.386,56

MICRO     INTEL     CORE     13-4770     PLACA     MAE

GIGABYTE      OU      ASUS      SOCKET     LGA      1150

MEMORIA   SGB   DDR4   PLACA   DE   VIDEO   OFF

BOARD  (GPU)  GEFORCE  GTX  760  2GB  OU  4GB

DISCOS-RIGIDOS  -  SSD   275GB   (SISTEMA)   HD

278 7200RPM  (PARA ARQUIVO)  (PARA  EDIÇAO

DE    VIDEO    E    AUDIO)DRIVE    ÓTICO    LEITOR    E

GRAVADOR   DE    DVD   (OPCIONAL)    LEITOR    DE

CARTÃO    DE   MEMORIA   LEITOR   USB   2.0   0U

SUPERIOR   FONTE  CORSAIR  CX  600W  COOLER

MASTER  HYOER  212  EVO  GABINETE  MONITOR

DE  20"  COM  FILTRO  E  ESTABILIZADOR.

2. lMPRESSORA    JATO     DE    TINTA.     RESOLUçÃO

UNID 02
RS891,33 RS1.782,66

MINIMA           20DPIS,           COM           CARTUCHOS

COMPLETOS.

VALOR TOTAL DO LOTE RS75.169,22

LOTE04-ACERVOS

lTEM DESCRIMINAÇÃO uNID QrDE mRCA VALORMÉDIOUNITBS VAIORMÉDIOTOTALRS

1. ACERVO  DE  LIVROS     OBRAS   ADQUIRIDAS  POR

UN'D 2000
RS RS

CATEGORIA

LITERATURA BRASILEIRA 20%

LITERATURA        ESTRANGEIRA        EM        LÍNGUA

PORTUGUESA 5%

LÍNGUAS 5%

MEIO AMBIENTE 5%

TURISMO  3%

REFERÊNCIA 5%

HISTORIA59Ío 52,93 105.860,00/
ARTES   (PLÁSTICAS,    CÊNICAS,    FOTOGRAFIA    E

ETC)  10%

CIÊNCIA SOCIAIS  5%

COMUNICAÇÃ0 5%

EDUCAÇAO 4%

HISTÓRIA 5%

GEOGRAFIA 3%

BIOGRAFIAS 5%

ANTOM
-£ VA
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FILOSOFIA 5%

HISTÓRIA EM  QUADRINHO 5%

LITERATURA INFANTO-JUVENIL 10%

2. ACERVO   DEFICIENTE
UNID 250

RS72,16 RS18.040,00

VALOR TOTAL DO LOTE Ri123.900,00

DO FORNECIMENTO DO PRODUTO:

Para  cumprimento a  recomendação  da  Caixa  Econômica  Federal, essa  Licitação  conta  Com  a  previsão da  devida
instalação de cada  um  dos móveis ou equipamentos,  inclusive  rede  logica  e elétrica  (caso seja  necessário),  para

que o bem seja entregue funcionando.



ANEXO  11

MODEIO DE PROPOSTA DE PRECOS

A  PREGOEIRA  DA PREFEITURA  MUNlapAL DE ACOPIARA.

Processo: PREGÃO ELETRÔNIC0 N9 2020.06.02.01
Data e Hora de Abertura:                                                  às horas

OBJETO:  AQUIslçÃO  DE  EQUIPAMENTOS,  MATERIAL  ESPORTIVO  E  MOBILIÁRIO  PARA  A  PRAÇA  DO  PEC  MODELO

3000  M2,  ATRAVES  DO  TERMO  DE  COMPROMISS0  N9  0363278-13/2012  FIRMADO  COM  A  CAIXA  ECONÔMICA

FEDERAL,  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA  DE  CULTURA,  ESPORTE  E JUVENTUDE  DO  MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA-CE,

CONFORME  PROJETO  BÁSICO/TERMO  DE REFERÊNCIA EM ANEXO A0  EDITAL.

VALOR TOTAL DO LOTE: RS ...........,,................ ( ---------------------------------------------------- ).
PRAZ0 IH ENTREGA: Até 05 (CINCO)  DIAS CORRIDOS, a contar da expedição da oRDEM  DE COMPRA.

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
•      Esta proposta deverá ser anexada junto ao sistema do Banco do Brasil (www.licitacoes{.com.br) em pDF
•       ELABORAR A PROPOSTA INDIVIDUALMENTE PARA CADA LOTE COTADO.

•      O licitante declara que tem o pk:no conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo l -

Projeto Básiconermo de Referência deste edital.
•      lndependente de declaração expressa, fica subentendida  que  no valor proposto estão  incluídas todas  as despesas

necessárias ao fomecimento dos produtos, inclusive as relacionadas com:
-encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
-tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, al\/arás, multas e/ou qualquer infrações;
-  seguros   em   geral,   da   infortunística   e   de   responsabilidade   ci\/il   para   quaisquer  danos   e   prejuízos   causados   à

Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento dos produtos objeto desta licitação.



ANEXO  111

IVIODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçõES

ITEM 01 -MODEL0 DE PROCURAÇÃ0

PROCURAÇÃ0

0UTORGANTE:  <NOME  DA  EMPRESA,  CNPJ  e  ENDEREÇO>  neste  ato  representada  por seu  (titular,  sócio,  diretor ou
representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado cMI, profissão,  RG,  CPF e endereço.

ÍILouDNE,::,SÁLOD:uÁ:rog:,nAt:A:OE:t:àe.ado.:uetaor::a.de:Í:,)v.p`:npoR:G%ais.±oRdôe[:à.PaNr:::gà:â::.tí:;o.,jup:tdoe:d:R.EF::TsumR.?
assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento, envelopes de proposta
de  preços  e  documentos  de  habilitação,  assinar toda  a  documentação  necessária  e  praticar  todos  os  demais  atos

pertinentes  ao  cer[ame  em  nome  da  Outorgante  que  se  fizerem  necessários  ao  fiel  cumprimento  deste  mandato,
inclusive  interpor recursos,  ciente  de  que  por força  do  artigo  675  do  Código  Civil  está  obrigado  a  satisfazer todas  as
obrigações contraídas pelo outorgado.

(representante legal)

pâBilglgESNUT}c§



Q

ANEX0  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/l)ECLARAçõES

ITEM 02 -MODEL0 DE DECLARAÇÃO EXIGIDO  NA HABILITAÇÃO

OBJETO:  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS,  MATERIAL  ESPORTIV0  E  MOBILIÁRIO  PARA A  PRAÇA  DO  PEC  MODELO

3000  M2,  ATRAVES  DO  TERMO  DE  COMPROMISSO  N9  0363278-13/2012  FIRMADO  COM  A  CAIXA  ECONÔMICA

FEDERAL,  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA  DE  CULTURA,  ESPORTE  E JUVENTUDE  DO  MUNICÍPIO  DE ACOPIARA-CE,

CONFORME  PROJETO  BÁSICO/TERMO  DE  REFERÊNCIA EM ANEXO AO  EDITAL.

DECLARAÇÃO

.................................,     inscrito     no    CNPJ     n° ...................,     por    intermédio     de    seu     representante     legal     o(a)

portador(a)   da  Car[eira   de   ldentidade   n9 ....................... „...   e  do  CPF   n9  .........................,
DECLARA, para fins do disposto na PREGÃO ELETRÔNICO N9 2020.06.02.01 que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao Município de Acopiara,  Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na  Lei  n9
9.854,  de 27/10/1999,  publicada  no  DOU  de 28/io/1999, e ao inciso Xxxlll, do artigo 79,  da  Constituição  Federal,  não
emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo  licitatório,  junto  ao  Município  de  Acopiara,  Estado  do  Ceará,  que  concorda  integralmente  com  os  termos
deste edital e seus anexos;

c)  que  inexiste  qualquer  fato  superveniente  impeditivo  de  nossa  habilitação  para  participar  no  presente  certame
licitatório,  bem  assim  que ficamos  cientes  da  obrigatoriedade de declarar ocorrências  posteriores,  nos termos do  art.
32, §29, da Lei n.9 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(representante legal)



ANEX0  111

MODELO DE PROCURAÇÃ0/DECLARAçõES

ITEM 03 -lvIODEL0 DE DECLARAÇÃO EXIGID0 NA HABILITAÇÃO

OBJETO:  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS,  MATERIAL  ESPORTIVO  E  MOBILIÁRIO  PARA A  PRAÇA  DO  PEC  MODELO

3000  M2,  ATRAVES  DO  TERMO  DE  COMPROMISSO  N9  0363278-13/2012  FIRMADO  COM  A  CAIXA  ECONÔMICA

FEDERAL,  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA  DE  CULTURA,  ESPORTE  E JUVENTUDE  DO  MUNICÍPIO  DE ACOPIARA-CE,

CONFORME  PROJETO  BÁSICO/TERMO  DE  REFERÊNCIA EM  ANEX0 AO  EDITAL.

DECLARAÇÃO

0    .................................,    inscrito    no    CNPJ     n° ...................,     por    intermédio    de    seu     representante    legal    o(a)
`     Sr(a)

0

portador(a)   da   Car[eira   de   ldentidade   n9„ ..........................   e  do  CPF  n9  .........................,
DECLARA, para fins do disposto na PREGÃO ELETRÔNICO N9 2020.06.02.01 que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os  fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo  licitatório, junto ao  Município de Acopiara,  Estado do  Ceará,  que, tem  ciência  e concorda  que  a  convocação
do  licitante  para   quaisquer  atos  do   processo,   inclusive  para  assinatura  do(s)  Contrato(s)  e  ORDEM   DE  COMPRAS

poderão se dar através de endereco eletrônico oficial e válido a ser fornecido i)elo Licitante. sendo este:

Email:

b) Que cabe a este, realizar o acompanhamento, receber todas e quaisquer informações relativas ao presente processo

(prazos,  comunicados,  informativos  e  etc.),  sob  pena  de  decadência  ou  de  conhecimento  como  resposta  tácita  aos
atos, bem como, descumprimento as condições editalícias e as sanções relativas.

c)  Que a administração,  poderá, ainda,  de forma facultativa e complementar, também  realizar a  publicação em jomal
de  grande  circulação  ou  correspondência  com  Aviso  de  Recebimento  ou,  ainda,  através  de  publicação  na  imprensa
oficial (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Acopiara/CE.

\]]    Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(representante legal)



CONTRATO N9:

PREGÃO ELETRÔNIC0 N9 2020.06.02.01

0

ANEXO IV

MINUTA D0 CONTRATO

CONTRATO   QUE    ENTRE   SI    CELEBRAM,    DE    UM    LADO   A

PREFEITURA    MUNICIPAL    DE    Acopiara,    E    DO    OUTRO    A

EMPRESA

DECLARA.

PARA   0    FIM    QUE    NELE   SE

A PREl:EITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ

sob  o  N.9  07.847.379/0001-19,  com  sede  de sua  Prefeitura  Municipal  na  AVENIDA  PAullNO  FÉLIX,  362,  CENTRO,

ACOPIARA-  CEARÁ,  através  da  SECRETARIA  DE  ........,  neste  ato  representado(a)  pelo(a)  Sr(a).

C.P.F.  NO aqui denominado(a)  de CONTRATANTE,  e de outro  lado  a  Empresa  **************
estabelecida  na  ***************,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n.9  ****************,  neste  ato  representada

pelo  (a)  Sr(a).  ***************, portador (a) do CPF n9 ***************, apenas denominada de CONTRATADA,
firmam entre si o presente TERMo DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1.  Processo  de  Licitação,  na  modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO  N9  2020.06.02.01,  cujo  objeto  é  o  AQUISIÇÃO  DE

EQUIPAMENTOS,  MATERIAL  ESPORTIVO  E  MOBILIÁRIO  PARA A  PRAÇA  DO  PEC  MODELO  3000  M2,  ATRAVES  DO

TERMO DE COMPROMISSO N9 0363278-13/2012 FIRMADO COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, DE INTERESSE DA
SECRETARIA   DE   CULTURA,   ESPORTE   E   JUVENTUDE   DO   MUNICíPIO   DE   ACOPIARA-CE,   CONFORME   PROJETO

BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL, em conformidade com o DECRETO FEDERAL N.910.024/2019,
de  20/09/2019  e  a  Lei  Federal  N9  8.666/93  -  Lei  das  Licitações  Públicas  c/c  os  termos  da  Lei  Federal  n9  10.520,  de
T] |rfn |2!mn..

CLÁUSULA SEGUNDA -DO 0BJET0 DO CONTRATO

2.1.  0  presente contrato tem  como objeto é AQUIslçÃO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAL ESPORTIVO E MOBILIÁRIO
PARA A PRAÇA DO PEC MODELO 3000 MZ, ATRAVES DO TERMO DE COMPROMISSO N9 0363278-13/2012 FIRMADO
COM  A  CAIXA  ECONÔM]CA  I:EDERAL,  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  DE  CULTURA,  ESPORTE  E  JUVENTUDE  DO

MUNICÍPIO  DE ACOPIARA{E,  CONFORME  PROJETO  BÁSICO/TERMO  DE  REFERÊNCIA  EM ANEXO AO  EDITAL  tudo
em  conformidade  com  as  condições  e  especificações  contidas  no  PROJETO  BÁSIConERMO  DE  REFERÊNCIA -ANEXO  1
do   Edital  do   Processo  licitatório  PREGÃO   ELETRÔNICO  N9  2020.06.02.01,   no  qual  encontram-se  especificados   no

presente Co ntrato.

CLÁUSULA TERCEIRA -DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO

3.1.  0 valor global da  presente avença é de RS (                                ),  a ser pago na  proporção da entrega dos
produtos  licitados,  segundo  as  ordens  de  compras/autorizações  de  fornecimento  expedidas  pela  Administração,  de
conformidade   com   as   notas  fiscais/faturas   devidamente   atestadas   pelo   Gestor  da   despesa,   acompanhadas   das
Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições do edital.

LOTE ********
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3.2. 0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste.
3.3.  Na  hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou  previsíveis  porém de consequências  incalculáveis,  retardadores
ou   impeditivos  da  execução  do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso  de  força   maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,
configurando  área  econômica  extraordinária  e  extracontratual,  poderá,  mediante  procedimento  administrativo  onde
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre
os encargos do contratado e a  retribuição da Administração para a justa  remuneração do fornecimento,  objetivando a
manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  forma  do  artigo  65,  11,  "d"  da  Lei  Federal  n.9
8.666/93, alterada e consolidada.
3.4.  0  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias,  após  adimplemento  da  obrigação  e  encaminhamento  da
documentação tratada  no subitem  3.1,  observadas as disposições  editalícias,  através  de crédito  na  Conta  Bancária  do
fornecedor ou através de cheque nominal.
3.5. Por ocasião do fornecimento deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA

4.1. 0 presente lnstrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá até
de de 20_ admitindo-se, porém, a prorrogação nos termos do artigo 57, da Lei Federal n.9 8.666/93.
4.2.  No  caso  do  material,  objeto  do  presente  contrato,  ser entregue  na  sua  totalidade,  antes  da  data  de término  do
contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado.
4.3.  lndependente  da  quantidade  de  cada  item  deste  contrato  à  administração  ficará  no  direito  de  solicitar  apenas
aquela quantidade que lhe for estritamente necessária.
4.4. DO PRAZ0 E LOCAL DE ENTREGA: Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar
da   expedição   da   ORDEM   DE   COMPRA-FORNECIMENTO   pela   administração,   de   segunda   a   sexta-feira,   no   local
determinado na ORDEM  DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO  DE FORNECIMENTO emitida  pela Secretaria Competente.

4.5.  0  Contratado  que  atrasar  a  entrega  conforme  prazo  dado  na  ordem  de  compra  deverá  ser  automaticamente
notificado e terá um  prazo de 24 horas para entregar os produtos a partir da data da notificação, caso contrário estará
sujeito às penalidades previstas no edital.
4.6.  A  ORDEM  DE  COMPRA  será  emitida  será  via  fax  ao  seu  numero  de  telefone  ou  via  e-mail  ao  seu  endereço
eletrônico, ficando o  mesmo  obrigado  a  confirmar o recebimento também via fax e/ou  email com  assinatura/nome  e
CPF do funcionário que recebeu, sujeito as penalidades especificadas neste edital.
4.7.  Os  itens serão  recebidos  por servidor designado e  responsável  pelo acompanhamento  e fiscalização do contrato,

que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.
4.8. 0 aceite dos  bens pelo órgão recebedor não exclui a  responsabllidade civil do fornecedor por vício de quantidade,

qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos produtos entregues.
4.9. Os itens licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, entregues de forma fracionada, de acordo com a
necessidade  e  conveniência   do   órgão   interessado   e  disponibilidade  financeira   durante   o   prazo   de   contratação,
mediante a expedição de  periódicas ORDENS  DE COMPRAS pela Secretaria Gestora,  constando o  local  e a  quantidade
de produtos a serem entregues.
4.10.  No caso de constatação da  inadequação dos  bens fornecidos às  normas e exigências especificadas  neste Edital e
na  Proposta  vencedora  a  administração  os  recusará,  devendo  ser  de  imediato  ou  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e

quatro)  horas adequados às supracitadas condições, sob  pena de aplicação das penalidades cabíveis,  na forma da  lei e
deste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA -DA ORIGEM  DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAIVIENTÁRIA
J+DhJ                                __   _

5.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que  poderão  advir desta  licitação correrão  à  conta das
DE
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CLÁUSUIA SEXTA -DA 0BRIGAÇÃO DAS PARTES
_             ___                                              -1`-                                _

6.1. As partes se obrigam  reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório, da  Lei
Federal n9 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.910.520/02.
6.2. 0 CONTRATADO obriga-se a:
6.2.1. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico,
nos anexos desse  instrumento e disposições constantes de sua  proposta,  bem ainda  às  normas vigentes,  assumindo o
fornecedor  a   responsabilidade   pelo  pagamento  de  todos  os  tributos,  taxas  e  quaisquer  ônus  de  origem  federal,
estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,

7    fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do  fornecimento  que  lhes  sejam  imputáveis,  inclusive  com  relação  a

terceiros, e ainda:
a) executar o fornecimento dos materiais licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o
especificado  no  instrumento  convocatório,  no  Anexo  1,  que  faz  parte  deste  instrumento,  observando  ainda  todas  as
normas  técnicas  que  eventualmente  regulem  o  fornecimento,  responsabilizando-se  ainda   por  eventuais  prejuízos
decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b)  assumir  a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  ônus  de  origem  federal,
estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais  e comerciais  resultantes da  execução do contrato que  lhes sejam  imputáveis,  inclusive com  relação a terceiros,
em decorrência do fornecimento;
c)  a  reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às suas  expensas,  no total ou  em  parte,  o  objeto  do  contrato  em  que se
verfficarem vícios, defeitos ou incorreções;
d)  responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNIcl'PIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
na execução do fornecimento,  não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento

pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e providências

que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  contratado  deverão  ser  comunicadas  a  seus  superiores  em
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
f)aceitar,  nas  mesmas  condições  registradas,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se fizerem  no fornecimento,  até  25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 19 do artigo 65 da Lei n9 8.666/93;
g) entregar os materiais de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICÍPIO;
h)   comunicar  antecipadamente  a   data   e  horário  da  entrega,   não  sendo  aceitos  os   materiais  que  estiverem   em
desacordo    com    as    especificações    constantes    deste    instrumento,    nem    quaisquer    pleitos    de    faturamentos
extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i)   prestar   os   esclarecimentos   que   forem   solicitados   pelo   MUNICÍPIO,   cujas   reclamações   se   obriga   a   atender

prontamente,  bem  como  dar  ciência  ao  MUNICÍPIO,  imediatamente  e  por  escrito,  de  qualquer  anormalidade  que
verificar quando da execução do contrato;

j)  dispor-se  a toda  e  qualquer fiscalização  do  MUNICíplo,  no tocante  ao fornecimento  dos  materiais,  assim  como  ao
cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
k)  prover todos os meios  necessários à garantia da  plena operacionalidade do fornecimento,  inclusive considerados os



m)  possibilftar ao MUNICíplo efetuar vistoria  nas suas instalações, a fim de verfficar as condições para atendimento do
objeto contratual;
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 (vinte e quatro)  horas úteis da
reciisa,   no   todo   ou   em   parte   os   materiais   recusados   pela   Administração,   caso   constatadas   divergências   nas
especificações, às normas e exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado;
m)   indicar  preposto,  aceito   pela  Administração,   para   representá-lo  na  execução  do  fornecimento.  As  decisões  e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  fornecedor  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
n)  aceitar,  nas  mesmas condições  do registro de  preços,  os acréscimos ou supressões  quantitativas que se fizerem  no
fornecimento,  até 25% (vinte e cinco por cento)  do valor inicial atualizado da  contratação,  na forma  do §  19 do artigo
65 da Lei n9 8.666/93;
o) a entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município;

p)  informar  nas embalagens  de transporte  dos  materiais,  mediante  etiqueta  ou  gravação  na  própria  embalagem,  em
letras de tamanho compatível,  os seguintes dados:  marca/fabricante, quantidade em cada caixa,  número do Contrato,

e:;:::::r:àuorradnet:ad:;::::facjdmoecnot:t:a:o:::dea:aa:ocronnedcíeçà::aífea::Í::,::eç;ãoequa„fícaçãoexíg,dasnoEdíta,re,atívoà
licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55,  lnciso Xlll, da  Lei n9 8.666/93, que será observado,

quando dos pagamentos à CONTRATADA.
6.2.1.  No  caso  de  constatação  da  inadequação  dos  bens fornecidos  às  normas  e  exigências  especificadas  no

Projeto  Básico,  no  Edital  ou  na  Proposta  do Contratado,  o  Contratante  os  recusará,  devendo  no  prazo  máximo de  24

(vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1.  assegurar o  livre  acesso  do  CONTRATADO  e  de seus  prepostos,  devidamente  identificados,  a  todos  os
locais  onde se fizer necessário  o fornecimento  dos  bens,  prestando-lhe todas  as  informações  e  esclarecimentos  que,
eventualmente, forem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento;

CLÁUSULA SÉT[MA -DAS SANçÕES

7.1.   Na   hipótese   de   descumprimento,   por   parte   do   fornecedor,   de   quaisquer   das   obrigações   definidas   neste
instrumento, ou  em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem  prejuízo das sanções  previstas na
Lei n9 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Proposta de Preços, falhar
ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de
licitar  e  contratar  com  o  Município  de  Acopiara  e  será  descredenciado  no  Cadastro  da  Prefeitura  de  Acopiara  pelo

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
1-multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) compor[ar-se de modo inidôneo;
7.1.2.  Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido,  por dia de atraso na entrega de qualquer

objeto registrado solicitado,  contados do recebimento da ORDEM  DE COMPRA no endereço constante do cadastro ou
da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

7.1.3.  Multa  moratória  de 20%  (vinte  por cento) sobre o valor do pedido,  na  hipótese de atraso superior a 30

(trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;
7.2.   Na   hipótese   de   ato   ilícito,   outras   ocorrências   que   possam   acarretar  transtornos   ao   desenvoMmento   do



outros documentos que o complementem,  não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem  prejuízo das
demais sanções previstas na Lei n9 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.910.520/02, as seguintes penas:

7.2.1. Advertência;
7.2.2.  Multa  de  1%  (um  por cento)  até  20%  (vinte  por cento) sobre  o valor objeto da  requisição,  ou  do valor

global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
7.3.  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.

7.3.1.  Se  o  valor da  multa  não for  pago,  ou  depositado,  será  automaticamente  descontado  do  pagamento  a

que o licitante fizer jus.
7.3.2.   Em   caso   de   inexistência   ou    Ínsuficiência   de   crédito   do   licitante,   o   valor   devido   será   cobrado

administrativamente ou inscrito como DÍvida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com
os encargos correspondentes.
7.4.  A  falta   dos   bens   não   poderá  ser  alegada  como  motivo  de  força   maior  e  não  eximirá  a  CONTRATADA  das

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.
7.5.  Após  o  devido   processo  administrativo,  conforme  disposto   no   Edital,  as   multas   pecuniárias   previstas   neste
lnstrumento  serão  descontadas  de  qualquer  crédito  existente  no  Município  em  favor  da  Contratada  ou  cobradas

judicialmente, na inexistência deste.
7.6.  As  par[es  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  impostas  nos  ar[igos  86  a  88  da  Lei  Federal  n.9  8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA -DA RESCISÃO
__1-11

8.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  do  presente  contrato  enseja  a  sua  rescisão,  independentemente  de  interpelação

judicial, com as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, independente de
notificação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar  indenizações  relativas  às
despesas  decorrentes  de  encargos  provenientes  da  sua  execução,  ocorrendo  quaisquer  infrações  às  suas  cláusulas  e
condições ou  nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. 0 procedimento de rescisão obsewará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA -DAS DISPoslçõES FINAIS

9.1. 0 CONTRATADO se obriga a  manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. 0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória.
9.3.  0  CONTRATANTE se  reserva  o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas  dispostas  no artigo  58  da  Lei  n9
8.666/93, alterada e consolidada.
9.4.  0  presente  contrato  poderá  ser alterado  unilateralmente  pela  Administração  ou  por  acordo  das  partes,  com  as
devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5.  A  inadimplência  do  contratado  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não  transfere  ao
CONTRATANTE  a   responsabilidade  por  seu   pagamento,  nem   poderá  onerar  o  objeto  do  contrato  ou   restringir  a
regularização e o uso dos serviços pela Administração.
9.6.  0 contratado,  na execução do contrato, sem  prejuízo das  responsabilidades  contratuais e  legais,  não  poderá sub-
contratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7.  A  Administração  rejeitará,  no todo  ou  em  parte,  os  bens fornecidos  em  desacordo  com  os termos  do  Processo
Licitatório, da proposta e deste contrato.



9.9. A  Contratada,  na vigência  do  Contrato,  será  a  única  responsável  perante terceiros  pelos  atos  praticados  por seu

pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DÉCIMA -D0 FORO

10.1. 0 foro da Comarca de Acopiara é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste Contrato,
em obediência ao disposto no § 29 do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.

Assim  pactuadas,  as  partes  firmam  o  presente  lnstrumento,  lavrado  na  Procuradoria  Geral  do  Município,  perante
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus j.urídicos e legais efeitos.

ACOPIARA-CE,  **  de *************  de  ****.

MUNICÍPIO DE ACOPIARA

<NOME DO SECRETÁRIO GESTOR>
*****************

<NOME DA EMPRESA>

<NOME DO REPRESENTANTE>

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. CPF.N9

CPF.  N9



PREI:EITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

AVISO DE LICITAÇAO

PREGAO ELETRONICO N9 2020.06.02.01

A  PREGOEIRA  DA  PREFEITURA  MUNIC[PAL  DE  ACOPIARA -CEARA,  toma  público,  para

conhecimento    dos   interessados,    que    realizará    a    licitação    m    modalidade    PREGÃO
ELETRÔNICO,  tombado  sob  o  n9  2020.06.02.01,  do  tipo  MENOR  PREçO,  tendo  como
OBJETO:  AQUIslçÃO  DE  EQUIPAMENTOS,  MATERIAL ESPORTIV0  E  MOBILIÁRlo  PARA A

PRAÇA DO PEC MODELO 3000 M2, ATRAVES DO TERl\/IO DE COMPROIvllss0 N9 0363278-
13/2012  FIRMADO  COM A  CAIXA ECONÔMICA  FEDERAL,  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA

DE   CULTURA,   ESPORTE   E  JUVENTUDE   DO   MUNICíPIO   DE  ACOPIARA-CE,   CONFORME

PROIETO  BÁSICO/TERMO  DE  REFERÊNCIA  EM  ANEXO  AO  EDITAL,  o  edital  disponível  no

endereço   eletrônico:   www.licitacoes-e.com.br   e   www.tce.ce.gov.br,   com   o   prazo   de
cadastramento  das  propostas  até  o  dia  19  de junho  de  2020  as  O9:00min,  abertura  das

propostas as O9:15min  e a fase  da  disputa  de  lances dia  22 de junho  de 2020 as O9:00min
(HORÁRIO   DE   BRASÍLIA),  o  qual  encontra-se  m   íntegra   na  Sede  da  Comissão,  CEl\lTR0
ADMINISTRATIVO, situada a Avenida José  Marques Filho, 600, Aroeiras-Acopiara -Ceará.
Maiores informações no endereço citado,  pelo  Fone: (88) 3565-0116, no horário de O8:00h
al 12:00h. Antônia  Elza Almeida da Silva-Pregoeira.

A SER PUBLICADO DIA 04 DE JUNHO DE 2020.

(JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO E DIARIO OF:lcIAL DA UNIÃO -D.O.U)

PREGOEIRA
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Aviso  i]E  NOMOLaGAÇÀo

Dlspe,`sa.

sant@MRaEri#à¥àóD,La,G-U¥ãíÊj,uunNh,:ge202o

píefe'ta

AV150  0E  HOMOIOGAÇÀO
CREI)ENCJAMENTO  N9  1/Z019

Santa  Marla  da  Vílóría  -  BA,  2  de  |untw]  de  2020.
RENATO   Rol)RIGUES   LEITE  JUNIC)R

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE  SÃO   FELIPE

ExmAm  DE IEl"o  Al]rnvo  Do  coNTRATo  N!  11lI^ol8

;n:g.gj,:i"i|#nii:;iü,Í::i;|[ji#6í:;jiíã:í;o:d#i:;;jã#;?g:d¥|;i;Íi|i\i!;I\ij|gij:,i
Assii`atura:  o5/05/2020.

EXTRATO  OE  TERMO  A0lTW0  00  CONTRAT0  N9  45Vzolo

::àéc::;,p2:.TêL#,o,Âg,t,#.];.o8¥j.%a27%#o£Nc,àn¥B2,ú23::aààT#A¥HtaontÊÀ¥EUNn+#,oAdÊ

!:ítjj!::ijBE,,;?6;#,':ds;a"dpáisiã'g!!1:!8gíã¥;"Ízáêi;íit-oãs5g7á,:Es;u::àálí';:ã&Í.;a:íiET
PREFEITURA   MUNICIPAL  DE   SEABRA

Avisos  i)E  uciTAÇÃo
PREGÃO   PRESENCLAL  N!  19/20Z0

PREGÃO  EIETRÔNtco  SFLP  N!  7/2020

„/zo|9,Too#nd;ÚTü£o'paa',f[it.?ãúodBpgÊá#LirisAôhLárT,#oE#Apg:EgoRe:E,sTDReogeÉ:

Seab:NrLs#h3L&JRUonhv:EÍEA2°Z°

Píegoeiro

{à`±

PREFErTURA  MUNIclpAL  DE  sERRA

Avlso  oE  ucnAÇÃo

:::;:\:d
;m;giàT,,i!jtd::;,:a::i:8:i!;í:o!2:Í:aR!í.ijlÉ;[!;díldí,;,2Íj:;::Í!!;:e;ií:B!hsÊa!

]o   cle  mateílal
tuía   MLiiilclpal

\w"/ lidtacoest.com,l]r.  Receblmento  das  prapams  a  partir  do  dlõ  04 06.2
hora5.   lnído   d]   5es5ão   de   du;puü   no   dla   18 06.Z020   às   13.00   horss.   Tel.:   (77)   3620-"8.

Serra  do  Ramalho,  3  de  Junho  de  20Z0
MAR!A  A1'AREcll)A  MALAQUIAS   DA  5llvA

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE  VALENÇA

AVIS0   DE  UCITAÇÃO

TOMADA  DE  PREÇOS  N.  15/2020

D|EGíaAns€LLAo,3pÁ:esàusn!ffi3oÃOE.N0ES
Píesldente  da  CPL

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  VERA  CRUZ

Aviso  DE  ucrrAÇÃo
PREGÃO  ELE"ÕNICO  N®  6/ZOZO)

Ng  BANCO  00  BRASIL  N!  8i8392

ANOREA   EPIFÁNIO   0E   OLIVEIRA
i'resoeira

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE  VITÓRIA   DA   CONQUISTA

FUNDAÇÃO   PÚBLICA  DE  SAÚDE  DE  VITÓRIA  DA  CONQUISTA

AVLso  DE  ljcnAÇÀo
F]REGÀo  ELmôNlco  sRp  Ng  3o/2o2o

mS:;ig8çS°:8::#::!s/!#,i:°i';:;g:áf2:G;t:a6aüsg:gbbneae¥¥sn.f:/e#::r:t°:2dTi:i`315p3u°iT'neh°EEitgF

Em,   19  de  |imho  de  20Z0
DloGO   GOMES   DE  AZEVEI)O   FEIT05A

Diretor{eral

PREFEITURA   MUNICIPAL  DE   WANDERLEY

AV150   DE  UCITAÇÃO

PFIE6ÃO  l'FLESENCIAL  N.  8/20ZO

iínr:gn#ãsAeBíd;i:Í:eig:;;!ijui#3;;aâ:i,::tis!::ie!ra;i#N!:::2:0'i:!r;iixíRg:j[â:!iií:oíní;:%m,o:g2'#aâeí

í§a§Í{;#;e;E:d::t:e:T##jí§§ífeí£íamgd:;;::áza:£:Ée:§:n:;Sv¥tne,+d£uaí#E3Fíeíx#z;2#o8:o:Soà#Ítíí:
wÂ#geR'!e5E-NTBAo,3EÃÊ'knhD0Egà62Âo

Pregoe''O

ESTADO   1)0   CEARÁ

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE  ACOPIARA

AVLso   DE  llcrTAÇÃo
pREGÃo   ELmóNlco  NQ  2o2o.o6.o2.ol

A  Presoelra  da  Píeleliura  Munlclpal  de  Acopiara  -  Ceará,  toma  público,  paía
conhecimento    dos    lnteressados,    que    realizará    a    licitação    na     mt)dalídade     PreBão
Eletíôí`lco,  tombado  sob  o  r`9  20ZO.06.OZ 01,  do  tlpo  Menor  Píeço,  tendo  como  ObJeto:
Aqul5lção    de    eqLilpamentos,    mateílal    esparwo    e    moblllárlo    pam    a    Píaça    do    l]8C
niodelo  3ooo  ri,  através  do  Termo  de  Compromis5o  N®  0363278.13/2012  flrmado  com
a   Calx@  Econômica   FedEral,  de  lnteres5e   da  Secíetaria  de  Cul`ura,  Esporte  e  Juvenlude
do   munlcíplo  de  Acoplara.CE,  coníorme  Proieto   Bá5lconermo   de  Reíerêi`cla  em  anexo
ao    edltal,    o    edital    dlsporiível     no    endeieço    eletíónlco:    `^n^m/.lícltacoe5-e.com.tir    e

www.tce.ce.gov.br,  com  o  pí@zo  de  cadastíamento  das  píopostas  até  o  dia  ig  de  iuntio
de   ZOZO   Õs   O9:00mín,   al]er.ura   das   propostas   a5   09:ümln   e   a   fase   da   dísputa   de
lances  dla   22  de  iunl`o  de   2o2o  as  O9:0omin   (horário  de   Brasllia),   o  qual  tncontra-se
i`a    Íntegra    na    Sede    da    Comlsião,    Cei`tro    Administratívo.    si`uada    a    Avenlda    Jo§é

Marques   Fllho,   600,   A.oelías-   Acoplara    -   Ceará.    Maloies    lnformações    Íio   endereço
cltado,   pelo   Fone:   (88)   3565.01i6,   no   hoíàíto   de   O8:Ooh   às   12:Ooh

Acoplara   -   CE,   3   de   |Lir`l`o   de   2020.

ANTÔNIA   EIZA   ALMEIDA   DA  SllvA

m::"i.b't:r,bb:;ü_mmüdT=%Pbk#,:áz.ff"tg
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0 DiáriQ Oficial dos Munfclpios do Estdo do Cearã  ê uma solução voltada À
modemizaçsQetranspaienciad8.gestãomunicipoL

ESTADO DO CEARÁ
pREFEITURA üluNlcmL DE AcoplÀRA

Av]çsEESE?g#Eã#EFÃ3EE:ÉCEô£[ÃcooNo
2020.06.02.01

A     PREGOEIRA     DA     pREFErruRA     MUNIclpAL     DE
ACOPIARA   -  CEARÁ,  toma  público,   paia  conhecimento   dos

ÉieEm,SRaáoricqó,e,.r:#s.::icnioü2çg:..::..:.o.d.?àd.addep.PEsâ3
PREÇ0,       tendo       como       OBJETO:       AQUISIÇÃO       DE

EQUIPAMENTOS, MATERIAL
PARA A PRAÇA DO PEC MODELO 3
TERMo DE  conmRomsso  No  o363
COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, DE
SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE D0

ffccoí„pff[£RMD3DAECÊp##fcErif£NAF£#AOpE3#:p,
o edital diponível no endercço eletrônico: www.licitacoes€.com.br e
www.tce.ce.gov.br, com o prazo de cadastramento das propostas até o
dia   19  de  junho  de  2020   as  O9:00min,   abertura  das  propostas  as

:;::::::HaokdàdjsEPuBt#àian.Aü,:.diqauà2e:ecojn¥:sed:a2à2,:=
na  Sede  da  Comissão,  CENTRO  ADnmilsTRATIVO,  situada  a
Avenida  José   Marques   Filho,   600,   Aroeiras-  AcopÉara  -   Ceará.
Maiores infomações no  endereço  citado, pelo Fone:  (88) 3565-0116.
no horário de O8:00h às  12:00h.

ANTÔNIA ELZA ALMEIDA I)A SILVA
Pregoeira.

Publicado por:
Antonia Elza Almeida da Silva

Códigoldentiricador:0357021F

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO
NOMEIA 0 0CUPANTE D0 CARGO EM COMISSÃO DE
SECRETÁRIO DA CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE.

0    PREFEIT0    MUNICIPAL    DE    ACOPIARA,    ESTADO    DO
CEARÁ,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e  de
acordo com o diposto no ArL 89, inciso H, alínea C, da Lei Orgânica
do Muicípio.
RESOLVE:
Art.  1°  NOMEAR o  Sr.  FRANCISC0  DÁRI0  DE  SOUSA  LIMA,
brasileiro,    casado,    portador   da    Cédula   de    ldentidade    RG    n°
132180787,  inscrito  no  CPF  sob  o  n°  383.602.333-49,  para  o  cargo
em    comissão,    SECRETÁRI0    DA    CULTURA,    ESPORTE    E
JUVENTUDE,      integrmte      da      esbitura      organizacional      da
SECRETARIA  DA  CULTURA,  ESPORTE  E  JUVENTUDE,  nos
temos da Lei M`inicipal n° 1.524/2009 e do decreto n° 030/2009.
Art.   2°  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,
revogando-se as disposições em condário.

REGISTRE-SE
PUBLIQUE-SE
CUMpm-sE

PAÇO  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA,   11   de
Janeiro de 2019.

ANTÔNIO ALMEIDA N ETO
Prefeito Muicipal

Pul.Iicado por:
Jonamas Pinho Cavalcante

Códigoldentiricador:57928212

ESTADO D0 CEARÁ
PREFErruRA MUNIcffAL DE ASSÀRÉ

GABINETE D O PREFEIT0
DECRETO MUNICIPAL N° 09ln020

Assaré/CE, 02 de junho de 2020.
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